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O espírito matemático e a Cultura 


Geral 


Comunicação lida na Academia das Sciências de Lisbôa, 
em 18 de Outubro de 1928 


PELO 
DOUTOR MIRA FERNANDES 


(Professor do 1. S, T) 


Na sessão de abertura da “Conferencia inter- 
nacional de ensino matemático, realizada em Pa- 
ris na primavera de 1914, dizia Émile Borel que 
é tão difícil definir dogmaticamente o conceito de 
cultura geral como é fácilter dêle uma idéa suficiente- 
mente clara: a daquela cultura que devem possuir 
todos os homens que aspiram, de algum modo, a 
dirigir o esfôrco alheio. 

Nesta afirmação do ilustre Professor, que é 
hoje uma das mais notáveis figuras da sciência 
francesa, acentua-se o carácter variável e progres- 
sivo dum conceito que, em qualidade e quantidad. 
é o aferidor primacial da civilização. A compl 
dade crescente das relações sociais, o incremento 
da sciência, o desenvolvimento do espirito crítico 
e a consegiente instabilidade dos quadros scien- 
tíficos tornam dia a dia mais imperiosa a nece: 
sidade de apetrechar com uma ida cultura geral 
todos aqueles que têm de exercer na sociedade 
uma acção coordenadora e dirigente. 

Já então, na célebre Conferência de 1914, rea- 
lizada nas vésperas da grande Guerra, não faltou 
quem contestasse os direitos dessa cultura geral 
nas sociedades modernas, onde a vida é demasia- 
damente curta e árdua para que se perca tempo 
em adquirir conhecimentos que jamais serão dir 
clamente utilizados. E é, talvez, inútil insistir no 
prodigioso incremento que a êsse critério estricta- 
mente utilitarista e acanhadamente interesseiro 
vieram dar incertas e titubeantes aspirações da 
vida presente, desfalcada nos seus valores, desiquili- 
brada nas suas funções, hesitante nos seus desígnio: 

Simplesmente, não é nunca possivel afirmar à 
priori, ao estabelecerem-se os fundamentos duma 
educação cuidada (que, para ser económica, não 


pode deixar de ser previdente) que certos conhe- 
cimentos serão utilizáveis no exercício de de- 
terminada profissão, ou na investigação de deter- 
minada doutrina, 

Hoje menos que nunca. Por um lado, a insta- 
bilidade dos quadros scientificos, a que atrás aludo 
alterando em curtos períodos teorias e conceitos, 
revolvendo os fundamentos de velhas estruturas 
doutrinárias que a sciência de nossos Pais supu- 
nha intangíveis e eternas, discutindo hoje a clás- 
sica mecânica de Newton e Galileu, impugnando 
amanhã os direitos da geometria de Euclides, após 
dois mil anos de incontestado senhorio, impõe se- 
veras restrições a êsse critério simplista de es- 
treito utilitarismo, à sombra do qual o espirito 
corre o risco de perder-se : ou porque desapareceu 
o único caminho que lhe ensinaram a trilhar, ou 
porque se multiplicaram as encruzilhadas. 

Por outro lado, o desenvolvimento do saber 
humano a cada passo descobre afinidades de mé- 
todo, analogias de forma, identificações de imagem 
entre teorias diversas dum mesmo ramo scientífico 
e até entre sciências que a disparidade da matéi 
e a dissimilhança dos propósitos tornavam até aí 
insuspeitas de conexão e parentesco. Donde resulta 
que a cultura geral é para os dirigentes da activi- 
dade alheia, e até para os simples dilectantes da 
vida de relação, um indispensável instrumento de 
govêrno, um meio insubstituível de coordenação 
e de crítica e um sólido apoio da própria persona- 
lidade moral. 

Na aquisição e no exercício dessa cultura tem 
o espírito matemático uma importante missão a 
cumprir. Como agente e como meio. São cada vez 
em maior número as sciências que, no dizer de 
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Picard, sairam da fase prematemítica da sua evo- 
lução, e que, nem à custa dos maiores sacrifícios 
de economia e clareza, conseguiriam dispensar a 
linguagem e o raciocínio matemáticos. São mais 
ainda aquelas em que o espírito matemático, sem 
apoios de simbólismo, mas guiado apenas por há- 
bitos de rigor na formação do raciocinio e destreza 
de intuição no exame das analogias, é um pode- 
roso elemento de investigação e de sintese. 

As velhas Humanidades, assim chamadas pela 
função que desempenham na formação espiritual 
do homem, alargaram os seus quadros. O atavio 
humanista não pode já hoje desinteres das 
humanidades scientficas, na felicissima designação 
de Liard. Na vida de relação, é hoje menor 
indício de apoucada cultura e de imperfeita pre- 
paração geral, a ignorância dos factos fundamen- 
tais da física ondulatória, da navegação aérea ou 
da lei dos grandes números do que era, há cem 
anos, o desconhecimento dos clássicos latinos. Mas 
não esqueçamos que se trata apenas dum alarga- 
mento de cultura e que a preparação literária e 
filosófica não deixou de ser, embora com modali- 
dades diversas, um agente necessário de formação 
intelect 

Já na metodisação dos elementos pedagógicos 
com que hú-de construir-se o edifício cultural, cada 
vez mais complexo e consequentemente de mais 
dificil engenho, tem o espirito matemático, na eco- 
nomia dos sistemas e no enlace das matérias, uma 
função notável. 

Ele evita, por um lado, a laboriosa especulação 
do que se não pode executar; por outro, a execu- 
cão precipitada do que se não conseguiu compre- 
ender. E estes dois princípios são manifestamente 
auxiliares preciosos da função de legislar e salu- 
tares adjuvantes da missão docente. Na distribui- 
ção racional e agrupamento oportuno das matérias, 
o espírito matemílico é ainda uma garanti 
lidez e, por isso mesmo, um importante factor de 
êxito, 

Podem as sciéncias matemáticas conter ne- 
nhum elemento moral, como dizia um contempora- 
neo de Gauss que, por essa razão, e dentro dum 
estreito critério humanista, as queria banir do ensino. 
O espírito matemático, que nelas se apoia e por elas 
se avigora, é que há-de ser sempre um instrumento 
moralisador, pelas suas virtudes de disciplina, de 
justeza e de crítica; pelos hábitos, que cria, de in- 
dependência e pelo sentimento, que desperta, da 
realidade; como guia do raciocínio e como cor- 
reetivo da intuição. 

à Quai o, afinal, as características dêsse es- 
pirito matemático, cujos méritos tenho vindo e: 
tando, como elemento de cultura? ; Será êle ape- 
nas o espírito de rigor que, no desenvolvimento do 
raciocinio, exclui tudo aquilo que se não contém 
na hipótese, e em definições, postulados ou de- 
monstrações anteriores, de modo a justificar a su- 
iciência dêstes elementos para a afirmação da 
ese? Não é. 
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O espírito de rigor,assim concebido, foi, desde 

os princípios do século passado, com o estabele- 
cimento da critica scientifica, o grande criador da 
verdade matemática, o instrumento poderoso e in- 
substituível de depuração das sciências abstractas, 
a indispensável fiança da dignidade e da 
dade do raciocínio, Pela sua implacável fic 
veram de passar, por vezes mal feridas, tôdas as 
teorias dos precursores. Á sua análise escrupulosa 
e iniludível tiveram de subordinar-se tôdas as dou- 
trinas que o génio inventivo formulara, numa ância 
de criar, tanto mais fecunda quanto menos pru- 
dente. A agudeza e nitidez da sua crítica revela 
ram impedimentos e dificuldades que a sciênc: 
anterior não suspeitara, alterando o campo de le- 
gitima utilização dos algoritmos fundamentais da 
anúlise matemática. Mas essas Leorias e doutrinas 
estavam criadas, algumas em esbóço, outras em 
pleno desenvolvimento, e o espírito criador que 
as concebêra. o génio que as ditara fóra, como 
sempre, uma florescência mimosa da intuição. Mais 
nda: essa mesma insuficiência de rigor no racio- 
cínio analitico, encobrindo minúcias de melindroso 
exame, disfarcando antagonismos de difícil ver 
cação, sugerindo precipitadas e viciosas generali- 
zações de princípios, fóra fecunda nas suas conse- 
q implificara o esfé 
dora, revelando a analogia, na simplicidade apa- 
rente da suas grandes linhas, de teorias e conceitos 
estruturalmente diversos na complexidade real dos 
seus contornos. 
1 é sôbre essas grandes linhas, como impres- 
cindivel matéria de exame e de critica, que o ri- 
gor da análise vem traçando, desde a obra imortal 
de Cauchy, os legítimos domínios da verdade scien- 
tífica, 
Sem rigor não há matemá 
cão honesta; mas sem intuição não há directrizes 
do iocínio, nem determinantes de selecção que 
orientem a análise no sentido mais útil e pelo ca 
minho mais simples, 

O rigor é uma condição suficiente da legitimi- 
dade e solidez do pensamento matemático: a in- 
tuição é um agente nece: io da sua fecundidade, 
o anlagónicos os seus propósitos, nem alheios 
seus dominios. Sômente, a sua acção não é 
multânea, sendo vedado, no decurso do raciocínio, 
todo o apélo sub-replício à intuição, e sendo im- 
preseri pti ao exercício da intuição minuciosas 
preocupações de rigor. 

Pois bem; o espírito matemático, como agente 
e como meio de cultura, deve possuir essas duas 
indispensáveis caracteri as: O rigor e a intuicão. 
Vamos vêr, porém, que não são as únicas. 

Por insuficiente desenvolvimento das teorias, 
por falta dum algoritmo praticamente utilizável 
por ignorância insuprivel dos dados exactos da 
questões, ou ainda por simples motivos de como- 
didade, são numerosissimas construcções dou- 
trinárias que, tendo sido iniciadas por via rigoro- 
samente dedutiva, precisam de recorrer, a breve 


icas, nem especula- 
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trecho, a hipóteses de simplificação. Essas hipóte- 
ses, funcionando como novos postulados, permitem 
a criação de teorias aproximadas e contingentes 
dos fenómenos. E, se é necessária a intuição na 
sua escolha, mesmo quando são de origem expe- 
rimental, é indispensável o mais apurado senso 
critico na aferição do grau de contingência dos re- 
sultados a que essas hipóteses conduzem. Esse 
senso critico é outra característica fundamental do 
espírito matemático. 

É ele que, nas sciências aplicadas, evita o uso 
de grosseiros empirismos e de ilegitimas extrapo- 
lações. Na passagem da teoria à prática, é êle que 
permite graduar o emprêgo do rigor, de harmonia 
com a aproximação possivel, em face dos dados, 
ou desejável, em face das conveniências do pro- 
blema. Por isso, o senso critico é para os técnicos 
tão importante elemento de formação espiritual 
como a própria bagagem scientifica. 

A acquisição e aperfeiçoamento do espírito ma- 
temático conseguem-se pela cultura das sciências 
exactas, embora tôdas elas não sejam, por sua na- 
tureza, igualmente fecundas na criação de cada 
uma das suas características: rigor, intuição e 
senso critico. E dai resulta, desde logo, a proficui- 
dade da aprendizagem simultânea de vários ramos 
da sciência, dentro, é claro, das necessidades im- 
postas pelo encadeamento e inter-dependência 
das doutrinas. 

Há, porém, uma norma pedagógica, necessária 
em todo o ensino, que, no das sciências abstractas, 
carece de especiais cautelas e da mais cuidadosa 
atenção; é a que visa a despertar no espírito do 
aluno a curiosidade e o interêsse. Talvês em ne- 
nhuma outra sciência êsse intuito seja mais difícil 
de conseguir, sem a escrupulosa observância duma 
cuidada acção docente; e, com certeza, em ne- 
nhuma, a interrupção, embora temporariamente 
curta, dêsse espírito de curiosidade, trazendo, como 
consequência, uma solução de continuídade nos 
conhecimentos adquiridos, importa mais grave risco 
para a futura formação espiritual dos estudantes. 
Porquê ? 

Pela sua índole e pelo scu objecto, as sciên- 
cias abstractas não têm, como as outras, sem pe- 
rigo de abastardarem a sua pureza, tamanha faci- 
lidade de representação esquemática para os seus 
raciocínios e conceitos. Em raros casos, também, 
os primórdios da teoria pura deixam antever a 
longiqua utilidade das suas consegiências na reso- 
lução daqueles problemas da vida real que mais di- 
rectamente seduzem o espirito dos principiantes, 
pela sua generalidade, pelo seu aparato, ou porque 
interessam a sua vocação. Por estas duas razões 


o interêsse pelas sciências exactas é difícil de criar 
e manter no espírito do aluno, se o ensino não 
souber utilizar, como instrumento pedagógico, com 
destreza e desde o princípio, as qualidades de 
harmonia e de beleza que as caracterizam, A ele- 
gância dos raciocinios, da forma verbal que os 
traduz, das ligações que os prendem num conjunto 
harmônico e perfeito, é, por isso, fundamental no 
ensino das matemáticas. 

É preciso acentuar desde o inicio a sua beleza, 
visto ser impossivel evidenciar a sua utilidade. 
«As matemúticas devem cultivar-se como artistas 
dizia Poincaré. 

Uma vez perdida a continuidade do seu estudo 
por distracção do interêsse, tantas vezes promovida 
pelas imperfeições do método, sossobram todos os 
incentivos de curiosidade, com irremediável prejuizo 
da formação cultural. De futuro, o espirito de ri- 
gor desmoralisa-se, por ignorância das bases do 
raciocinio, o poder de intuição estiola-se na obs- 
curidade do ambiente, o senso crítico à falta de 
elementos, não chega sequer a formar-se. 

O interêsse pela cultura matemática cria-se 
ainda pela sistematização criteriosa dos programas 
de ensino. Ele é tanto maior quanto mais cêdo e 
com maior acêrto êsses programas promoverem a 
elucidação daquelas verdades matemáticas que 
realmente governam o mundo; porque há muitas 
cujo valor é meramente histórico, relíquias vene- 
randas duma respeitável escolástica; outras cujo 
valor é, por emquanto, apenas especulativo e dou- 
trinário, componentes de teorias cuja utilização 
ainda se não iniciou, como instrumento de pro- 
gresso das sciências aplicadas, Estas, importa ao 
matemático conhecê-las, cultivá-las, com aquele 
desinteressado espírito de curiosidade scientífica, 
apanágio dos grandes precursores, que tem sido 
o principal factor de nobilitação da sciência; mas 
o seu conhecimento, para a formação da cultura 
geral e para a criação do espírito matemático, não 
é urgente, nem sequer indispensável. 

As outras verdades, aquelas que governam o 
mundo pela generalidade do seu uso e pelo seu 
valor como alfaias do raciocínio, devem ter a pre- 
ferência no elenco dos programas. Preferência re- 
lativa, sem dúvida, porque assim o exige a depen- 
dência das doutrinas; mas, dentro dessa relativi- 
dade, há muito que contrariar e refundir nos mo- 
delos clássicos. E só assim se conseguirá que as 
matemiticas deixem de ser, para tantos espíritos 
convencionalmente cultos, uma extravagância de 
maníacos, ou uma magia de predestinados ; ambas 
contrárias ao funcionamento normal das inteligên- 
cias equilibradas, 
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Correcção dos desvios dos instrumentos 


de passagens 


(Continuação) 


E 


Determinação de b 


1— Niveis — Os niveis, que outrora eram 
segmentos de toro, têm, actualmente, como parte 
interna, solidos de revolução gerados por seg- 
mentos circulares limitados por duas cordas pa- 
ralelas e equidistantes do centro. Uma secção 
meridiana de tal solido tem a forma de barrilete 
assinalada exageradamente na fig. 8. 


mm 1) 


Fig. 8 


O raio do circulo a que pertence o segmento 
gerador é, nos niveis de precisão vizinho de 
500.m 

Os líquidos volateis com que vulgarmente se 
enchem os niveis têm, a par das suas muitas 
vantagens, o inconveniente de depositarem im- 
puresas no vidro obstando, assim, ao desloca- 
mento da bolha, fenomeno constatado, primeira- 
mente por Oudemans há meio século. (O nivel 
do universal Repsold do nosso Observatório tem 
êste defeito; cristais aderentes, devidos ás im- 
purezas do eter ou aos alcalinos do vidro, fal- 
seiam as suas indicações). Porisso Comstock re- 
comendou a lavagem interior dos niveis com 
ácidos fortes antes de se lhe introduzir o eter e 
Piazzi Smyth-—o conhecido investigador da as- 
tronomia egipcia — preconizou e empregou líqui- 
dos mais densos, como o clorofórmio. 

Froerster provou que era dificil evitar o fe- 
nomeno pois que êle resulta da pouca estabili- 
dade quimica do líquido e vidro empregados. 

Porisso Safarik propôs o emprego de hidro- 
carbonetos queisi inalteráveis e o general Tennaut 
o do mercúrio. 

Numa carta escrita por d'Abbadie a Radau, 
em 1884, participava àquele astronomo que, em 
virtude dos niveis serem fechados à lampada, 
recebem uma tensão molecular traduzida no des- 
locamento da graduação, analogamente ao que 


acontece com os termometros. Assim se explica 
que o valor duma divisão possa mudar. (Nas 
determinações que fiz encontrei, algumas vezes, 
calores diferentes dos assinalados pelos constru- 
tores). Antes de encetar qualquer trabatho de pre- 
cisão deve-se estudar os niveis dos aparelhos. 

Apesar disto não devemos abandonar o em- 
prego dos niveis, como vários astronomos acon- 
selham e acontece em Greenwich e no Cabo. 

Divisões iguais da graduação não correspon- 
dem sempre a diferenças iguais na inclinação. 

Porisso Turner, em 1892, modificou os niveis 
levando a bolha a ocupar sempre a mesma po- 
sição por meio dum parafuso micrométrico que 
permite inclinar o suporte (como o nivel Talcott 
do Repsold 1911). 

Este dispositivo exige um número duplo de 
leituras mas elimina os erros sistematicos da es- 
cala. 

Muita gente julga que a temperatura influindo 
directamente sóbre o vidro é a causa da modi- 
ficação de curvatura que se constata muitas ve- 
zes. Realmente a temperatura é a causa do fe- 
nómeno, mas indirectamente, pois é o suporte 
metálico que, solidário com o nivel, o leva a 
acompanhar as suas variações, como, há poucos 
anos, mostrou Bigourdan. Porisso os suportes de- 
vem estar sómente aconchegados e não muito 
ligados aos niveis. 

Nos niveis de precisão é conveniente que a 
bolha não tenha menos de 5.ºm de comprimento 
porque o tempo que ela leva em que se estabi- 
lizar aumenta com a sua diminuição. 

Ora quando a temperatura se eleva o volume 
do liquido aumenta, diminuindo a bolha. Daí os 
pequenos reservatórios numa das extremidades 
do nivel. 

Qualquer variação de temperatura é ass 
lada pelo comprimento da bolha; os niveis s 
porisso, termometros sensiveis; 0 observador deve 
le-los com os cuidados que tal indicação recomenda. 


2.0 — Determinação de b por meio dos niveis — 
Suponhamos um nivel assente sôbre o eixo de 
rotação. Se o nivel estivesse bem construido, isto 
é, se a divisão média se encontrasse exactamente 
ao meio da bolha quando o nivel estivesse hori- 
sontal, (e os braços verticais, quando existentes, 
fossem iguais), uma simples leitura nos dava a 
inclinação procurada. 

Com efeito, sejam (fig 9) n a leitura corres- 
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pondente ao meio do nivel, ! a semi soma das 
leituras dos extremos da bolha (a leitura, por- 
tanto, do centro da bolha); teremos evidente- 
mente 

b=(i—n)d 


se fôr d o valor angular de cada divisão. 
Mas tal não sucede; quanto horisontal o cen- 
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tava horisontal o centro da bolha não correspon- 
dia á divisão média; estava desviada para W 
duma quantidade à 

Teremos, tomando para unidade angular o 
valor duma divisão : 


b + se si 2) (4) 


não nos devendo esquecer que |, leitura do cen- 


Fig. 10 


tro da bolha não existe sôbre a divisão média e, 
havendo braços êles nunca são iguais. e 

Suponhamos então (fig. 10), o nivel assente 
por braços À C e B D sôbre o eixo dos munhões 
cuja inclinação em relação á linha E W quere- 
mos determinar (imaginamos, é claro, que o des- 
vio azimutal dêste eixo é nulo). 

Como os braços A Ce B D não são iguais, 
o eixo do nivel, A B, faz com o dos munhões, 
A D, um ângulo :, muito pequeno, é certo, mas 
que ínílue no desvio da bolha. 

Suponhamos, ainda, que, quando o nivel es- 


tro da bolha, é a semi soma das leituras feitas 
nos extremos leste e oeste da mesma 


Invertamos o nivel. Agora será, (fig. 11), 
evidentemente 
b>c=(n>"— a) (5) 
onde 


Ud 
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Da soma ordenada de (4) e (5) tiramos 


+ w—(e + w) 


Li 4 


(6) 


Quere dizer, para se determinar a inclinação 
do eixo duma luneta coloca-se o nivel com o 
zero para leste e lê-se as divisões em que as 
extremidades E e W afloram. Inverte-se o nivel, 
repetem-se as leituras e aplica-se a expressão (6). 

No caso do zero do nivel estar ao meio pode- 
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sempre para W e portanto são positivas ambas, 
as leituras ; quando se inverte são negativas ambas. 
No caso do zero ao meio, antes e depois da in- 
versão as graluações crescem nos dois sentidos. 

3.º — Valor duma divisão do nivel — Para 
conhecer-mos b em unidades de arco necessita- 
mos do valor, d, duma divisão do nivel. 

E' evidente que esta determinação seria rá- 
piída colocando o nivel com o eixo paralelamente 
a um circulo graduado (o da meridiana, por 
exemplo) e solidário com êle, 


Fig. 11 


mos dizer que são positivas as leituras para W e 
negativas as para E 

Assim, nas primeiras leituras, temos — e e 
-+ w; nas segundas, depois de inverter + €' e 
— w' e portanto 


b= (ww (e + e) 


4 


Podemos resumir as duas expressões na se- 
guinte regra: Di-se o sinal + às leituras feitas 
no extremo da bolha em que a graduação cresce 
para We o sinal -— à leitura feita no estremo da 
bolha em que a graduação cresce para E. 


Fig. 12 


Com efeito (fig. 12) no caso do zero no ex- 
tremo, na primeira posição a graduação cresce 


Lia-se êste e o centro da bolha. Depois, com 
o parafuso dos movimentos lentos deslocava-se 
o circulo. Novas leituras. 

Se a bolha se deslocou de p divisões para 
um deslocamento angular do círculo de q se- 
gundos, o valor em segundos duma divisão do 
nivel é, evidentemente 


d=4 
p 


Mais rigoroso, no entanto, é o emprego do 
zigometro, devendo nós fazer o estudo do nivel 
em condições tanto quanto possível analogas ás 
normais. 

O zigometro é um T metálico apoiado por 
três pontos. (Fig. 13 e gravura) O apoio da perna 
maior é um parafuso micrometrico de passo pe- 

mm 


queno ( : no do nosso Observatório ) que deve 


ser manejado com muito cuidado. E" munido 

dum tambor circular graduado (60 partes, podendo 
1 

assim subir 399 dom m.) 


Conhecido o comprimento da barra (714,mm4) 
determina-se a inclinação y para o deslocamento 
do passo. 
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Para o do nosso Observatório é: 


e como y é pequenissimo podemos sucessiva- 
mente escrever. 


O valor angular duma das divisões do tam- 
bor será 
1 
214320 << sen 1º 


Coloquemos o nivel sôbre o zigometro ; ro- 
demos com o tambor q divisões, a bolha deslo- 
car-se-há de p divisões. O valor de cada uma, 
será em segundos 


= 0," 96246 


d = 0,"96246 L 
p 


O valor de d deve ser o mesmo em todo o 
nivel, isto é, os deslocamentos da bolha devem 
ser proporcionais aos do parafuso. Tal nunca se 
dá porque o nivel não tem curvatura constante, 


:34 TECNICA 


Se construissemos um gráfico tomando para 
variáveis aquéles deslocamentos veriamos que 
êle não era uma recta (é claro, supomos os des- 
locamentos dos parafusos proporcionais ao an- 
gulo e não à sua tangente). 

Porisso deve-se fazer um estudo ao longo de 
toda a graduação, em trabalhos que exijam rigor. 

Constroe-se estão o gráfico trazendo a bolha 
a uma das extremidades e levando-a até à outra 
retrocedendo em seguida. E isto andando o tam- 
bor sempre no mesmo sentido um mesmo número 
de divisões de cada vez (costuma ser duas). 

As curvas ou linhas poligonais obtidas nos 
dois sentidos não se sobrepõem e são mais iden- 
ticas na região do nivel mais bem calibrada e, 
portanto, mais conveniente á leitura. 

Para poupar espaço podemos, “como na Ta- 
pada, marcar como ordenadas, não as leituras do 
centro da bolha mas as diferenças destas para um 
centro aproximado 2. E” claro que as curvas as- 
sim obtidas não são semelhantes ás obtidas pela 
maneira ordinária mas bastam para nos indicar a 
região mais conveniente à leitura. 

Escolhida esta região vamos determinar o va- 
lor duma das suas divisões. 

E" claro que cada divisão tem o seu valor 
diferente pois não são rigorosamente identicas ; 
pretendemos achar o mais provável. 

Seja n a leitura do centro da bolha corres- 
pondente à divisão 71 do zigometro, média da 
região escolhida. (Fscolhe-se sempre esta com 
um número impar, 2k + 1, de leituras). 

Para os dois lados desta fizemos no zigome- 
tro várias leituras de i em i divisões (costuma 
seri==2):71... 727% para um lado, z4 72... 
2% para outro, a que correspondem leituras do 
centro ly lg o le bg goods 


Será 
by 
Supunhamos que quando deslocamos o zigo- 
metro de ? divisões a bolha se deslocou de z; 
teremos: 


4g—n= « 
Ti sm 
=— & 
l—n — 2a 
le kz 


Estas equações dão-nos os valores mais pro- 
váveis de n e z que são, como sabemos, as rai- 
zes das equações normai 

emordeman [ll=mn + [k]z 


- [k] n + [k] « 


em ordem a z kl 
O sr. Campos Rodrigues tomava uma região 
de onze leituras (k — 5), isto é, fazia k sucessi- 


ramente igual a 


dB 8 10 = 1 


o que tem à 
tanto 


n 


Conhecido z teremos d pela seguinte pro- 
porção 
096246;  d 
E 


Notaremos que nos modelos da Faculdade e 
da Tapada as leituras | são representadas por n 
e por z o que aqui representamos por k. 

Damos a seguir um exemplo de disposição, 
notando que o quadro mais pequeno só se orga- 
niza depois do gráfico, extraído do quadro maior, 
nos indicar a melhor região para a leitura. 

+— Rectificação da posição do nivel — Supo- 
zemos, na dedução de b que o eixo do nivel e 
o dos munhões estavam no mesmo plano vertical 
o que é dificil de se dar em virtude do apoio do 
nivel se não fazer sempre nos mesmos pontos, 

Deve-se, depois de apoiar o nivel, fazer osci- 
lá-lo para a frente e para traz de forma a verifi- 
car se a bolha se não desloca, o que aconteceria 
se o eixo do nivel descrevesse um cilindro de 
revolução em torno do eixo dos munhões. 

Sea bolha se desloca é porque os dois eixos 
não estavam no mesmo plano vertical. Podemos 
rectificar a sua posição por meio de dois para- 
fusos, um de topo, outro vertical, do suporte do 
nivel. 

5— Determinação de b por observações nadirais 
— Este processo que emprega o banho de mer- 
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cúrio apresenta grandes dificuldades que estão 
longe de se poderem rodear satisfatóriamente. 
A principal reside nos movimentos incessan- 
tes da superfície do solo. 
Obter uma superfície plana, horisontal, refle- 
tora, límpida e calma, isto é, ao abrigo das tre- 
pidações do solo e dos movimentos do ar, é o 
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desidratum que se tenta há um século — desde 
que Bohnemberger o fez pela primeira vez, em 
1825. 

Os dispositivos empregados, a forma dos re- 
servatórios, a espessura da camada líquida, os 
apoios, têm variado muito. 

O assunto era, e é, tão importante que, entre 


Nivel Talcott do Repsold 1911 


[8 
(p/2) 


1923 — Nov. 23 


15.1 | 12.2 
16.2 | 143 


= 5 (p/ 
1= o — 5465 (pl4) 
= 1,366 

d = 1,/"409 
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outros, Leverrier, Faye e Newcomb, dedicaram- 
lhe parte da sua esclarecida atenção. 

O mercúrio deitado num vaso qualquer ofe- 
rece uma superfície livre reflectora que tem o 
defeito de não dar imagens nitidas e apresentar 
ondas, visíveis a olho nú ou de cuja existência 
temos conhecimento pela oscilação das mesmas 
imagens. Ora é sôbre a qualidade destas ima- 
gens que assenta a observação do nadir e, por- 
tanto, necessário é aperfeiçoar o dispositivo. 

Hossard chegou à conclusão que duas causas 
contribuiam para agitar e deformar : 1.4) 
Oscilação geral e regular de todo o banho dando 


pela agitação directa da superfície livre do mer- 
cúrio já pela vibração do solo, por intermédio 
das arvores e das construções. 

Muitas astronomos defendem o emprego do 
fundo amalgamado como tem o banho da luneta 
meridiana do nosso Observatório. 


Suponhamos então que obtivemos um banhode 
mercúrio satisfazendo a todas as condições ideais 
e seja » a leitura no tambor quando o fio mo- 
vel não tem colimação. 

Quando o fio movel coincide com a sua ima- 
gem é porque a linha de visão está vertical. 


| 


Fig. 14 


lugar a oscilações regulares das imagens. 2.4) V 
bração das paredes do vaso produzindo ondas à 
superfície do liquido semelhantes ao perimetro 
do vaso e tendo o movimento alternadamente 
centrifugo e centripeto. Em virtude delas as ima- 
gens deformam-se e deslocam-se irregularmente. 

Villareeau aprofundou a questão e concluiu 
que as condições mais favoráveis ao estabeleci- 
mento do banho eram, ser o vaso circular e 
grande e ter a camada liquida 1em de espe: 
sura. 

Modernamente a espessura foi reduzida a me- 
tade e usa-se uma suspensão elástica mergulhada 
num líquido viscoso (banho de Hamy) para evi- 
tar as oscilações. 

Le Paige mostrou que as vibrações das ima- 
gens eram, muitas vezes, resultantes de não es- 
tarem bem focados os fios; porisso devemos ter 
muito cuidado na manobra da ocular. 

As trepidações produzidas pelos veículos têm 
muito menos importância do que parece, mas o 
vento pode tornar as observações impossíveis, já 


Se fôr então v a leitura do tambor será 4 — v 
ngulo b como se vê claramente na fig, 14 
(E' claro que para conhecer b em segundos basta 
conhecer o valor, R, do passo do parafuso — 
61,5 na meridiana). 

Se » conhecer-mos o valor 2, invertemos a 
luneta e levamos novamente o fio movel à mesma 
posição no espaço, simetrica, na ocular, de v em 
relação a seja Y a leitura feita, O valor da 


inclinação será: 


b=R (—uw)/2 
A diferença v — será positiva ou negativa 
conforme o fio movel fica a E ou a W da sua 
imagem após a inversão (na primeira posição o 
tambor do parafuso está a E da luneta). 


Para se fazer a coincidência dum fio com a 
sua imagem tem de se modificar a ocular de 
maneira a ver-se o fio e a imagem a negro sô- 
bre campo brilhante. Porisso a ocular ordinária é 
substituida por uma ocular nadiral que convêm—a 
prática o tem mostrado — que tenha um poder am- 
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plificador maior. Consta dum espelho inclinado 
a 45º, furado no centro, que envia á objectiva 
os raios duma pequena lampada lateral. 

A determinação de b por éste metodo 
é dificil porque, além das dificuldades apon- 
tadas e da pouca comodidade que oferece, 
não é fácil obter-se uma perfeita iluminação la- 
teral e a ausência de coloração das imagens. 


Continha) É Fá a 
RENA F, Leite Pinto 


Do Curso de Eng. Civil 


Erratas do artigo anterior 
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A construcção e o melhoramento de estradas 


na Alemanha 


A rede de estradas alemã, compreendendo 
210.000 k.”, é dividida em duas categorias, 
afim de permitir a distribuição das despezas 
de conservação: As estradas do Estado e as 
estradas Districtais. 

A primeira categoria compõe-se de 90.000 
k."s e a segunda cêrca de 120.000 k."s. 

De um modo geral, as estradas do Estado 
ou provinciais suportam o tráfego mais intenso 
principalmente nas regiões industriais do Este 
da Alemanha. 

Um recenseamento da circulação nas estra- 
das do Estado, terminado em 1925, deu os 
seguinte resultados : 

Tonelagem média diária: 525, das quais 

“a ou seja 165!" correspondem a veí- 
culos de tração animal. 

22 */ ou seja 70trs. correspondem a veícu- 

los automoveis ligeiros. 

28 »/, ou seja 90trs. correspondem a ca- 

mions. 

Antes da guerra era adoptado na pavimen- 
tação das estradas, com grande predomínio, 
o macadam ordinário; para isso eram uti- 
lisados geralmente os materiais da região. 
Por vezes, em estradas destinadas a suportar 
um tráfego mais importante ou em troços es- 
tabelecidos sôbre fundações húmidas não re- 
sistentes, já era utilizada a pavimentação- 
-mosaico. 


O desenvolvimento do tráfego e a aparição 
dos veículos automóveis levaram os alemães 
a uma mudança notável, principalmente nos 


métodos de conservação. 


Os tipos de pavimentação mais espalhados 
no momento actual são, como antes da guerra, 
os dois já mencionados : 

1.º— Pavimento em pequenos blocos: pa- 

vimentação-mosaico. 

2.º — Pavimento macadam revestido super- 
ficialmente de betume de modo a tor- 
ná-lo impermiável. 

A pavimentação-mosaico, experimentada há 
muito tempo, é utilísada nas estradas de muito 
movimento em virtude da sua duração e do 
seu preço pouco elevado; quanto ao revesti- 
mento betuminoso, êle é adoptado nas estra- 
das de menor importância. 

São igualmente utilisados, se bem que em 
menor escala, os revestimentos asfálticos e o 
tarmacadam ou macadam com alcatrão. 

A Administração das estradas alemãs pro- 
segue actualmente à realisação de um vasto 
programa de construcção e reparação das 
estradas destinado a pô-las em harmonia com 
as necessidades sempre crescentes do tráfe- 
go automóvel. 


(Balettin des Congrês de ta Route) 
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O TÍTULO DE ENGENHEIRO 


SUA HERMENÊUTICA JURÍDICA 
SEU SIGNIFICADO SOCIAL 


Conferência feita no Instituto Superior Técnico 


PELO 


Eng. ]. E. DIAS COSTA 


EGAS 


Meus SENHORES 


Já tantos anos volvidos sobre a minha forma- 
tura, eis-me de novo na Escola que me preparou 
para vida. 

Trouxe-me a êste lugar a saidade que, no 
meu coração, cada vez se desenha mais viva dê 
ses anos de mocidade quando, na atmosfera can- 
dente da erra, me preparava com apli- 
ar os meus ideais de ado- 


cente, 
Animava-me a nobre ambição de vencer no 
duro combate da vida prática, ou cair em plena 
luta, é dominava-me o horror de aceitar a perma- 
tura derrota dum misero emprego subalterno ou 
burocrático. 
Hipnotizava-me a impe 
mãe japonesa ao despedir-s 
para a guerra contra a Rú 
ou morre !» 


o daquela 
do filho que partia 
ia: *; Volta victorioso, 


anos de luta sem tréguas, 

s provas vida prática, a mi- 

dade volta-se para dolescente que en- 

tão era com a mesma grata simpatia com que 

olho para vós outros — jovens Camaradas que eu 
s semelhantes. 


sei animados de ambi 


que me acho para com a minha Escola e para 
com os futuros Colegas que me escutam. 


Há pouco o Sr. Presidente referiu. 
mente a meu respeito. 
o me competem tão honro: reias. 
O pequeno merecimento que, por ventura, tenha 
revelado na minha já longa carreira pertence numa 
bôa parte a êste Instituto, ao ambiente que ani- 
mou em mim o ardor de realizar na vida aquilo 
que geralmente não vai além da generosa fanta- 
sia da juventude. 

Desta Escola eu poderia dizer como Gaspara 
Stampa nas suas «Rimes: 


da me dunque nasce cosa buona, 
É vostra, non é mia. Voi mi quidate, 
A voi si deve il pregio e la corona, 


Ao Instituto Superior Técnico devolvo pois, re- 
conhecidamente, os elogios que não mereço e lhe 
pertencem com toda a justi 


Como decano dos Engenheiros Quimicos for- 
mados em Portugal pertenço aqueles primeiros 


cursos saidos dêste Instituto sóbre cujos ombros 
descia a pesada responsabilidade de conquistar 
para a nossa Escola os primeiros elementos dêsse 


prestigio qua já hoje a envolve na sociedade por- 
tuguesa. Coube-nos o ingrato e úspero trabalho de pio- 
neiros, desbravando o duro matagal da indiferer 
e até da hostilidade com que ela foi recebida. 

As novas gerações de algum modo aprov 
ram dêsse esfó) a, por isso, algum mérito tive- 
mos embora pequeno. 

Mas bem apagado éle fica confrontando-o com 
o inestimável benefício que nós, os antigos, viemos 
a colher do nobre gesto dos estudantes das esco- 
las técnicas superiores de há três anos e, sobre- 
tudo, dos principais sacrificados — os alunos do 
Instituto Superior Técnico. 

De «Senhor Marques» a «Senhor Engenheiro 
Marques» vai, socialmente, um abismo que o pres 
tígio individual de todos os Engenheiros jamai 
conseguiria preencher. 

Com uma abnegação que paira muito acima de 
qualquer elogio êsses generosos estudantes não 
hesitaram perante o grandioso sacrifício de atra- 
zar um ano as suas carreiras para nos fazer gal- 
gar aquêle desnivel social. Gracas a éles, a classe 
dos Engenheiros foi provida dum título definido na 
jurisprudência escrita portuguesa e por ela consa- 
grado no elevado nivel social dos titulos universi- 
rios. 


Os actos generosos encerram em si a própria 
recompensa: a intima satisfação do dever cum- 
prido. E" apoucar a sua grandeza tentar enalte- 
cê-los com inábeis frases. 

Mostrar que se compreendeu bem toda a ex- 
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tensão, todo o valor duma mercê recebida ainda é 
a maneira mais elegante de manifestar a sua gra- 
tidão. Só aquêle que sabe compreender a ampli- 
tude dum grande benefício, demonstra ter a no- 
cão nitida do grau de reconhecimento que fica 
devendo. 

Uma homenagem nêstes moldes já tardava. 
Foi, principalmente, para obviar à parte que me 
competia nessa falta que tive a inspiração da des- 
valiosa conferência proferida na Associação dos 
Engenheiros Civis Portugueses que vou ter a 
honra e a grande satisfação de vos repetir. 

Aos nossos Colegas demonstrei não servir um 
título legitimo e honroso, como o nosso, apenas 
para satisfação de vaidades doentias mas, bem 
pelo contrário, ter um valor fiduciário incomensu- 
rável, reflectindo-se em vantagens materiais de 
grande monta. 

A êles lembrei que não basta ter um título. E” 
preciso usá-lo e fazê-lo envolver do mesmo res- 
peito que cerca os títulos equivalentes, 


A exposição dêste tema é tão melindrosa que 
hesitei bastante antes de me resolver a abordá-la 
em público. Corria o risco de o ver considerado 
um pretencioso devaneio quando justamente me 
norteiam os propósitos mais exclusiva e friamente 
utilitários, o exame, a experiencia das mais posi- 
tivas realidades sociais. 

Aceitem, queridos Camaradas, o meu peque- 
nino esfórco em vencer a minha hesitação como 
uma manifestação mínima da minha fraternal so- 
lidariedade e da entusiústica homenagem que me 
faz inclinar respeitoso deante d'aquêles a quem a 
nossa Classe tanto deve. 


Em tempos idos, os fracos tinham os cavaleiros 
andantes votados à sua defesa, Os santos, os sábios 
podiam aguardar tranquilamente na obscuridade 
da sua modéstia a hora da glória que sempre che- 
gava. 

Quantem mutatus ab illo... 

Hoje em dia, na época em que se pagam 
15.000 contos a um preto para esmurrar durante 
meia hora um branco que ganha 20.000, i quem se 
preocupa em andar à cata dos justos, dos génios 
e da inocência oprimida? 

A luta pela vida caracteriza-se nos tempos 
presentes por uma excepcional truculência. 

Vivemos na era dos fortes, 

Dos fracos nunca rezou a História. Hoje, como 
outrora ficam no esquecimento. 

Para defender direitos, para reivindicar justas 
reclamações, para vencer a inércia do egoísmo 
humano ou os interêsses antagónicos creados, é 
precisa a Fórça. Fórça material. Fórça moral. Mas 
sempre a Fórça... 


Nesta áspera luta, nenhum individuo, nenhuma 
classe deve desprezar qualquer elemento de triunfo. 

A nossa Classe, como todas as classes inte- 
lectuais, não dispõe de fôórça material para fazer 
vingar as mais justas das suas reivindicações. Só 
pode contar com a sua fórça moral. 

O principal elemento dessa fórga é o pres- 
tígio. 

O prestígio dispõe de tal influência que Gustave 
Le Bon afirma que para quem o possue a fórça 
torna-se dispensavel. 

Prestígio dum nome de família, prestígio dum 
título, eis os dois mais poderosos elementos 
de fórça moral dum individuo ou duma classe, 
Substituem, por vezes, com vantagem a própria 
fórça material e esta nunca os subslitue comple- 
tamente. 


O nome patronímico duma família eugénica ou 
um título prestigiado trazem para o indivíduo a 
legitima satisfação pessoal resultante duma atmos- 
fera de deferência da parte dos seus concidadãos. 

Mas, além disso, valorizam-no socialmente na 
proporção do grau de prestígio desfrutado pelo 
nome ou título no meio onde aquêle opera, 

Essa valorização social traduz-se na maior faci- 
lidade de admissão em certos meios, tanto profis- 
sionais, como de negócio, ou nos da chamada «bôa 
sociedade», alargando assim a esfera da actividade 
do indivíduo e multiplicando o seu esfórco, à 
maneira duma alavanca, 

Traduz-se em o joven que arrisca os primeiros 
passos na vida prática se vêr acarinhado por uma 
ambiência de simpatia e de respeito que acresce 
o seu crédito moral e financeiro e é, por outros 
motivos, propicia à expansão da individualidade e 
ao seu mais rápido e fácil triunfo. 


A valorização social do indivíduo, resultante 
do prestígio dum título, não é susceptivel de se 
almotaçar em uns tantos contos de reis. 

Isso não impede que o prestígio redunde em 
vantagens materiais indirectamente representativas 
de numerário. 

O prestígio não tem pois um valor venal. 

Tem um valor fiduciário impreciso mas muito 
consideravel. 


Um exemplo frisará bem o valor pecuniário 
do prestígio, E' o caso, decerto invulgar, dêste 
ter sido a base duma transação mercantil. 

Recordam-se V. Ex.as dos sêlos comemorativos 
da travessia do Atlântico pelos gloriosos aviadores 
Gago Coutinho e Sacadura Cabral. A sua emissão 
fôra concedida a uns individuos que com ela espe- 
ravam fazer um bom negócio. 

i Sabem quanto é que esses emprezarios ajus- 
taram com aquelas individualidades em contribuir 
para a Aviação Marilima em troca da licença de 
incluirem os seus retratos nos referidos sélos? 

A bagatela de 3.000 contos. 
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O pagamento de tão elevada quantia não tinha 
pois outra contrapartida além do prestígio daqueles 
portugueses ilustres. 


à Em quanto se poderá computar o valór fidu- 
ciario dum titulo universitario, por exemplo, o de 
Doutor em Medicina ou em Direito” 

E' impossível de arriscar uma cifra com qual- 
quer base razoúvel, mas creio que ninguem negará 
que aqueles titulos equivalem a um pecúlio moral, 
a um capital inicial importantissimo para o neófito 
que se prepara para a luta, 

Este valor fiduciario dos titulos prestigiados 
manifesta-se sob a fórma de vantagens materiais 
e, em última análise, num afluxo de metal sonante. 
E, se nos lembramos do velho rifão — oiro é o que 
oiro vale — ninguem contestará que é bem prática, 
bem positiva, bem friamente caleulada toda a acção 
duma classe visando ao aumento de prestígio do 
seu título. 

Num país, como o nosso, em que é de antigo 
estilo e uso corrente tratarem-se por éle todas as 
pessõas dotadas dum título, ter um título de Enge: 
nheiro e não ser tratado por Cle: equivale a 
o amigo Banana diria que a primeira 
condição para ter um título prestigiado é, antes de 
mais nada... ter um titulo, 

Por conseguinte, a primeira etapa para a Classe 
dos Engenheiros beneficiar das vantagens morai: 
e materiais dum título prestigiado é forçar o Estado, 
nos seus diplomas, e a sociedade, nas leis da 
cortezia, ao uso normal do tratamento respectivo. 
Esse título verá depois o seu prestígio acrescido 
do lustre que lhe forem comunicando sucessivas 
gerações, mas é necessario que o titulo entre 
primeiro na prática corrente. Urge ser consagrado 
como uma denominação honorífica. 

Enquanto o não for, a cla não poderá bene- 
ficiar do renome alcançado pelos Engenheiros 
ilustres porque a sua fama ficará sempre circuns- 
crita aos individuos, 

Um Engenheiro notavel verá o seu nome pes; 
soal estimado e respeitado. a estima transmi- 
tir-se-ha, em parte, aos seus filhos porque usam 
o mesmo nome. Mas não se transmite aos seus 
colegas porque, não havendo um titulo comum, o 
prestígio não se lhes comunica. 

Quem se prestigiou foi o Sr. F... 
Engenheiro F AG dos Engenheiros nada 
tem que vêr com o prestigio do sr. F sto 
que êste prestigiou exclusivamente o seu nome 
e não conjuntamente nome e titulo. 

Para crescer é preciso nascer primeiro, Aquela 
primeira etapa é, por isso, a condição primordial 
de que depende o prestigio da nossa Classe e, 
com êle, todo o seu destino. 


ão foi o 


Para a nossa Classe fazer a reivindicação das 
honras inerentes ao seu título é necessário esta- 
rem os Engenheiros conscios do seu direito, do 
direito que lhes assiste de reclamarem desassom- 


bradamente aquilo que lhes pertence, aquilo que 
é muito deles. Para não terem o ar de pedinchar 
um favor de que a nossa Classe não precisa, nem 
uma esmola pelo amor de Deus. 

Mas sim para agirem como Homens, recla- 
mando com cortezia — mas de cabeca alta. 


E' êsse direito que eu venho expor a V. Ex.as, 


* 
* 


à Que vem a ser um título) 

Título é, por definição, uma denominação 
honorifica, 

Os titulos eram as qualificações honorificas 
dos indivíduos que tinham algumas das «honrasz, 
Não eram sômente os titulos de nobreza territo- 
rial, por exemplo, marquês, conde ou barão. 

Havia outras «honras» sem ser estas. As honras 
eram «titulos de distinção politica E 
na estimação e consideradas bens da corõa apli- 
cados à satisfação de merecimentos» (!. E a: 
havia a honra de duque que consistia no titulo de 
duque, como havia a honra da fidalguia que con- 
o, a honra da cavalaria que 
consistia no titulo de cavaleiro, e muitas outras. 

A honra da nobreza competia às pessõas chon- 
radas», isto é, a quem tinha algumas das honras 
e, portanto, o título respectivo, Deste modo, 
título era a barreira separando, ao tempo, a ari 
tocracia dos plebeus, piões ou mecânicos, nomes 
por que eram conhecidas as pess o nobre 

Os vários títulos liveram sempre um significado 
essencialmente honorífico. 

sua posse andavam, é certo, ligados certos 
privilégi mas, àparte o morgadio, eram 
quasi sempre platônicos, simples questões de pro- 
tocolo assegurando aquelas «vantagens na estima- 
cão» já referidas. 
Entre êles encontr: 


, por exemplo, o privi- 
légio duma aplicação mais branda da lei penal, 
derivada do principio de que as pessôas honradas 
eram mais «sensíveis», como dizia muito a sério 
o Tratado Jurídico das Pessóas Honradas. 

Sob o ponto de vista financeiro até, pelo con- 
trário, os títulos traziam ri sabilidades pois a 
qualidade de nobre requeria a posse dum certo 
rendimento anual, julgado suficiente para o indivi- 
duo «se tratar como nobre». Por outras pá 
era preciso ter dinheiro para viver à 
fazer nada, visto lhe serem vedados os mesteres 
chamados «mecânicoss, o de mercador e outros 
o tidos por vis. 


“Uma das «honras» anexas à posse de vários 
titulos mas que tambem podia ser concedida inde- 


(1) Dee. 10. 6. 1649, 
Orden. L. 2, tit, 26, $ 26,0 
Tratado Jurídico das pessõas Honradas Tit. I. 
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pendentemente de qualquer dêles, era o «trata- 
“mento distintos. 

A lei de 29 de Janeiro de 1739 e o Decreto 
de 13 de Maio de 1789, definiram-no como uma 
honra que consistia em «certa expressão pela qual 
se falava vocalmente e por escrito à pessôa por 
quem estava mandado falar por êle no intuito de 
manter a ordem e a distinção», 

Nessa época o mercantilismo dos tempos decor- 
rentes não tinha obrigado os homens a meditar 
acerca do valor material que mais tarde haviam 
de adquirir tantas formas de propriedade abstrata, 
como as li ia, artística e industrial. Mas j 
então se entendia que os titulos tinham um certo 
valór, impreciso embora, mas um valor susceptivel 
de, indirectamente, resultar em vantagens mate- 
riais para o indivíduo. Reconhecia-se implicita- 
mente com uma especie de propriedade, uma 
propriedade moral, mas não deixando, por isso, de 
merecer a protecção da Lei. E assim, o tratamento 
distinto que apunha a sua marca de hierarquia 
social no individuo, era obrigatório, e o Decreto 
de 7 de Maio de 1799 (!) dava ao seu possuidor 
o direito de requerer que fósse «extranhada ou 
punida a falta de o dar». 


Os graus universitários foram, desde tempos 
bastante remotos, considerados como honras e 
tidos os títulos correspondentes como da mesma 
natureza dos inerentes às outras honras. Porém, a 
sua categoria dentro da escala hierárquica da 
nobreza era das mais modestas. Assim, parece que 
a etimologia da palavra «Bachelier» — donde deri- 
vou Bacharel — é «bas chevaliera, 

As Ordenações chamam «Letrados» às pessõas 
que teem o «Grau de Letras, e do texto dêsse 
Código e da Lei de 16 de Setembro de 1597 se 
conclue ser Grau de Letras «uma honra que con- 
siste no titulo de Doutor licenciado ou Bacharel 
formado, o qual testemunha a aquisição de conhe- 
cimentos literários na Faculdade em que se estu- 
dou». (*) 

Os graus universitários foram, por conseguinte 
sempre tidos acima de tudo como dignidades, 
como qualificativos aristocráticos e não como ha- 
bilitações profissionais. 

Entendia-se que um indivíduo que adquiria 
muito saber numa faculdade ficava oficialmente 
considerado como erudito e essa erudição dava- 
lhe direito a ingressar na aristocracia da época. 
Mas nessa enoblesse de robe» como, desdenhosa- 
mente, lhe chamavam os fidalgos franceses, 

Filipe T de Portugal não se esqueceu dos Le- 
trados quando promulgou a célebre Lei das Corte- 


(1) Reportório Geral das Leis Extravagantes, coordenado pelo 
Desembargador Manuel Fernandes Tomaz, t. II, pag. 387. 
Tratado Jurídico das pessõas Honradas, Tit. XXXVI. 
(2) Lei 16, 9, 1597. 
Orden. L. 1, tit, 48, $ $ 30, 40. 
id, L.5, Hit 133, 5 30, 


zias, registada no Livro da Chancelaria Real em £ 
de Outubro de 1597. 

Nessa Lei mandou que êles fóssem tratados 
pelos respectivos titulos, conforme se depreende 
do seu Art. 15.0: 


Que nos sobrescritos se ponha ao Pr 
lado a dignidade eclesiústica que tiver, e 
ao duque, marquês ou conde, visconde ou 
barão a de seu título, e «os fldalgos e outras 
pessõas seus nomes e apelidos e a cada um 
dos nomeados nêste capítulo a dignidade 
ou wu de Letras que tiverem, e aos que 
forem ereados meus o fôro que em minha 
casa tiverem. 


O uso de se tratarem os graduados universit 
rios pelos seus títulos não é, pois, méro favor ou 
produto do acaso mas a execução de disposições 
leg: muito antigas, acompanhadas de sanções 
contra os infractores. 


A Monarquia liberal aboliu os vínculos e todos 
os privilégios materiais dos titulos, conservando- 
lhes apenas prorogativas sumpluárias. Estas limi- 
tavam-se afinal à observância de certas regras de 
protocolo nas cerimônias da Corte e ao tratamento 
distinto usado nos diplomas oficiais e no trato 
corrente. Aquêle consistia em substituir o nome 
civil do cidadão por uma denominação honorífica 
ou na incorporação desta nêsse nome, prece- 
dendo-o. 

Contudo, os títulos mantiveram sensivelmente 
o seu significado social. 

A Democracia aboliu a nobreza e substituiu-a 
pelo conjunto dos melhores valores nacionais, por 
aquilo a que mais usualmente se chama a élite. 
Continuando o Estado português, através dum tra- 
tamento distinto na sua correspondência, nos seus 
diplomas e nos actos públicos, a destacar um 
certo número de cidadãos da massa anónima, tà- 
citamente êsse Estado reconheceu oficialmente 
nêsses indivíduos o escol da Nação. 

Nem outróra, nem hoje, nem nos tempos futu- 
ros será indiferente pertencer ou não à élite dum 
povo. E muito menos ainda quando essa qualidade 
é reconhecida pública e oficialmente na jurispru- 
dência escrita dum país e nas suas leis de corte- 
zia, e não é um atributo mêramente subjectivo, 
apenas existente no conceito intimo de cada cidadão. 

Os títulos conservam afinal em Democracia 
o mais importante dos seus tradicionais signífica- 
dos, visto que, nas eras passadas, também o seu 
significado específico era o de conferirem genêri- 
camente a qualidade aristocrática ao conjunto dos 
membros da nobreza, 


Um dos primeiros cuidados da República foi 
publicar o Decreto de 15 de Outubro de 1910 ex- 
tinguindo os titulos nobiliárquicos e os direitos de 
nobreza. 
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O Estado deixou de reconhecer os antigos ti- 
tulos de nobreza territorial, tais como marquês, 
visconde e semelhantes ; os titulos dos fidalgos da 
Casa Real, como Estribeiro-Mór ou Môço-Fidalgo ; 
e os títulos de Dom, Conselheiro ou Comendador. 

Mas conservou ou, se preferirem, restaurou 
imediatamente os títulos de Bacharel, Licenciado 
e Doutor. Não só continuou a chamar-lhes titulos 
nos diplomas oficiais, como tambem a tratar por 
êles, nêsses diplomas, os respectivos possuidores, 
como era de antigo estilo, 

O Estado republicano reconheceu assim o pleno 
vigor de antigas leis, submetendo-se êle próprio 
ao seu cumprimento na parte relativa ao trata- 
mento distinto. 


Se o Estado reconhece êste tratamento distinto 

como prorogativa inerente aos litulos legitimos 
sse Estado reconhece forçosamente egual pro- 
rogativa para todos os titulos que reconhecer e 
conferir. 
“ um princípio basilar de sã Democracia, con- 
signado logo no começo do nosso Código Cívil, no 
seu Art. 7.º, onde se estabelece que «a lei é egual 
para todos não fazendo distinção de pessóas, nem 
de sexo, salvo nos casos que forem especialmente 
declarados». 

Ora, não ha disposição legal alguma que ex 
clua o titulo de Engenheiro daquela prorogativ 
dos outros titulos universitários. 

Pelo contrário, foram recentemente decretadas 
le: estabelec; endo Slaramenta a 


resultado dos Decretos 
96, 


Essa equiparação é o 
N.º 11.988, de 26 de Julho de 1926 e N.º 12 
de 17 de Novembro do mesmo ano. 

O primeiro dêsses decretos definiu o modo por 
que se obtem o titulo de Engenheiro e o seu Art, 
17.0 até fulmina com os castigos do Código Penal 
aquélos que infringirem as dispos s Vaquele de- 
ereto “na parte relativa ao uso de títulos, (sic 

O segundo talvez interesse ainda mais ao nosso 
estudo, principalmente por estar redigido com 
mais clareza. E aquele que criou as Faculdades de 
Engenharia. 

Logo no seu Art. 
guint 


e diploma diz o se- 


Os cursos professados nas Faculdades 
de Engenharia dão direito à obtenção do 
título de engenheiro civil, de minis, me- 
cânico, electrotêrnico e quimico industrial, 


Deste artigo se depreende que o principal 
objectivo das Faculdades de Engenharia é, afinal, 
conferirem o titulo de Engenheiro. 

O titulo de Licenciado é concedido como coro- 
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lário désse outro, como se depreende do cotejo 
do Art, 2.º com o Art. 14,0 que diz o seguinte: 


O grau de licenciado nas Faculdade de 
Engenharia ao qual corresponde o título 
e diploma de engenheiro, nos termos do 
decreto n.º 11.988, de 29 de Julho de 
1996, é conferido aos alunos que tenham 
terminado qualquer dos cursos a que se 
refere 0 Art. 3.º do presente decreto e te- 
nham completado o estágio a que se re- 
fere o parágrafo sequinte. 


Estes dois artigos teem um significado decisivo 
para a nossa Classe, 

O primeiro consagra a categoria universitária 
expressamente para o conferir. O segundo fixa a 
sua hierarquia, incluindo-o na eraveira social dos 
Graus de Letras. 

Por esses artigos ficou definitivamente estabe- 
lecida a hermenêutica jurídica dos titulos de En- 
genheiro e de Licenciado : 


Licenciado é o titulo universitário do 
primeiro Grau de Letras em ciências 
puras. 

Engenheiro é o titulo universitário — 
equivalente ao de Licenciado — especifico 
do primeiro Grau de Letras em ciências 
aplicadas à Indústria. 


A transcendente importância dos decretos ana- 
lisados escusa de ser encanecida. 
O reconhecimento do titulo pelo Estado equi- 
vale à consagra na élite rec 
nhecida pelo mesmo Estado. E permite-lhe agora 
fazer-se consagrar nessa qualidade pela ma 
ral da população, o que era não fácil sem aquêle 
prévio reconhecimento. 

o) insis! sóbre o profundo significado 


ge- 


se reconhecimento. 


s  sjmado a legislação actual, vemos estar o Li- 
tulo de Engenheiro definido como um título uni- 
io, 

Já me teem, todavia, objectado a confusão 
existente entre o titulo da nossa Classe e o nome 
duma pr issão de Engenheiro. 

à Exis efeetivamenle alguma profissão de 
Engenheiro 

Profissão — lã o diz o dicionário — é o em- 
prego, o mester, o modo de vida. 

Ora, iqual é o modo de vida dos Engenheiros, 
a sua profi a 

São muitas, e nenhuma delas se chama cen- 
genheiro». São as profissões de: — director té- 
nico ou administrador de fábricas, arquiteto, em- 
preiteiro, prospector de minas e de úguas, director 
de explorações agricolas e florestais, topógrafo, 
analista, empregado público, professor e mais um 
rôr doutras qual delas a mais dessemelhante da 
anterior. 
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Se «engenheiro» fósse apenas o nome gené- 
rico d'aquelas profissões e não um titulo univer- 
sitário, qualquer indivíduo ocupando uma delas 
seria chamado «engenheiro», quer fósse formado 
pela Universidade, quer fósse um dos tais soit-disant 
«práticos», mais ou menos analfabetos que polu- 
lam por êsse mundo fóra, 

De facto, o vulgo chama muitas vezes cenge- 
nheiro da fábrica tal» ao seu director técnico, mas 
somente quando êste tem ou se supõe Ler um curso 
de engenharia. Se o lugar fór ocupado por um dos 
tais «práticos», nunca ninguem se lembrou de lhe 
chamar Engenheiro, mas sim «técnico» ou disigna- 
ção semelhante. 


Nenhuma disposição, oficial ou não, definiu 
ainda o que seja a hipotética profissão de enge- 
nheiro. 

Pelo contrário, o próprio Decreto N.º 11.988, 
apezar da clareza da sua redacção deixar um tanto 
a desejar, precisa taxativamente a doutrina oposta. 
Esse decreto não diz que engenheiros são os que 
exercerem uma certa profissão alí definida como 
sendo o que entende por «profissão de enge- 
nheiro». Tampouco estipulou serem os que se 
ocupassem em determinadas profissões alí enu- 
meradas e cujo conjunto ficaria oficialmente a 
constituir a «profissão de engenheiro». 

Logo no seu Art. 1.º o decreto diz que a «de- 
signação» de Engenheiro pertence aos possuido- 
res de diplomas dos cursos de certas escolas alí 
designadas, todas escolas superiores e, por con- 
seguinte, universitárias, Ora já vimos ser a «de- 
signação» anexa aos diplomas universitários, um 
título: de Bacharel, de Licenciado ou de Doutor. 

Consequentemente e por analogia, também a 
«designação» de Engenheiro é um título com as 
prorogativas honoríficas genéricas de todos os 
outros. 

Assim o reconheceu o Estado, como era ló- 
gico e necessário, chamando-lhe título ao longo 
do texto dos decretos citados. 

Mas mesmo que o Estado o não tivesse ainda 
reconhecido, êsse reconhecimento tinha de ser 
feito em virtude do disposto bem claramente no 
Art. 16.º do Código Civil, onde ficou estipulado 
que «as questões sóbre direitos e obrigações se- 
rão resolvidas pelo texto da lei, ou pelo seu es- 
pírito, ou por casos análogos previstos noutras 
leis, ou, na sua falta, pelos princípios de direito 
natural». 


* * 


iA creação do título de Engenheiro custou 
bem pesados sacrifícios ! 

Tendo o Estado depois de tão renhidas lutas 
sido forçado a reconhecê-lo e garantido a integri- 
dade do seu prestígio com as sanções do Código Pe- 
nal, parecia lógico que êsse Estado fôsse o primeiro 


a respeitar nos seus diplomas a única prorogativa 
que lhe anda anexa-—a do tratamento distinto. 

Infelizmente, vemos o Estado a fazer letra 
morta dos princípios jurídicos creados e reconhe- 
cidos por êle próprio. Vemo-lo «inutilizar» todo 
o efeito útil dos dois decretos já analisados. 

Quem folhear o «Diário do Govêrno », onde 
se publicam os diplomas oficiais, encontrará devi- 
damente respeilados os títulos legais e reconhe- 
cidos pelo Estado. Verá por exemplo : 


Bacharel F., juiz de direito da comarca 
de Braganca — trinta dias de licenca. 

Licenciado C., conservador do Registo 
Predial de Mafra — transferido para 
Setubal, 

Dr. B., professor da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Porto — li- 
cena para ir «o estrangeiro. 


Também encontrará os oficiais do exército e 
marinha de guerra referidos pelos seus postos, 
arvorados em titulos pela deferência pública, e 
lerá: o General F., o Coronel C,, o Capitão B., e 
até o Alferes Qualquer Coisa, 

Mas aos Engenheiros recusa o Estado o seu 
legitimo título ereado, conferido e reconhecido por 
ele próprio. 

Em regra, encontram-se na folha oficial os 
Engenheiros assim referidos: —«F., engenheiro 
de 2. classe do quadro técnico de obras públicas», 
ou então chamam-lhes: — «o engenheiro civil de 
2.º classe do quadro técnico de obras públicas, F.> 

Evidentemente a palavra engenheiro está ali 
incorporada na disignação do emprêgo público, isto 
é, da profissão. Se fósse empregada como titulo, 
estaria incorporada no nome civil e antecedendo-o. 
Seria: — «Engenheiro F., engenheiro de 2.4 classe 
do quadro técnico de obras públicas». 

E para prova flagrante dêste ostensivo esque- 
cimento do nosso titulo por parte do Estado, pode 
vêr-se com todas as letras no «Diário do Governo», 
2.º série, de 4 de Fevereiro último, um decreto 
assim concebido : 


Manda o Govêrno da República Por- 
tuguêsa, pelo Ministério do Comércio e 
Comunicações, nos termos da alinea t) do 
Art. 5.º do Dec. 13.110, de 12 de Abril 
de 1927, nomear o cidadão Fernando 
Branco Borges de Souza, engenheiro civil, 
para o lugar de vogal do Conselho Supe- 
rior de Caminhos de Ferro. 


Um Engenheiro com a longa experiência e a 
categoria social que o tornam idóneo para o de- 
sempenho de tão elevado cargo técnico e adminis- 
trativo, não tem direito ao seu título legitimo ; não 
tem direito a ser o Engenheiro Fernando Branco 
Borges de Souza. 

Não, meus Senhores. 

1 É o cidadão Souza ! 
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io do Governo» para o 
«Diário de Noticias», lá vemos sempre o Sr. Con- 
selheiro, o Doutor, o Sr. Comandante, o Sr. At- 
mirante, e até o Sr. Alferes e o Sr. Maestro. 

Só os Engenheiros é que não teem titulo. 

São essa coisa enguicante, em lingua de preto, 
de «engenheiro senhor F.», Outras vezes são mais 
simplesmente 0 «Sr. F.>. 

Houve no princípio dêste ano uma sessão so- 
lene nêste Instituto, inaugurando a exposição dum 
monumental projecto de irrigação que é uma au- 
têntica honra para à Engenharia portuguesa. 

Aquêle periódico consagrou duas colunas a 
essa solenidade e, às tantas, informou os seus lei- 
tores de que o Senhor Pacheco se levantou para 
discursar, 

1 O Senhor Pacheco !... 

Esse jornal referindo-se, recentemente, a um 
acordam do Supremo Tribunal de Justica, chama- 
lhe «sábio acordam» e não se esquece do título 
de Conselheiro dos respectivos juize: 

Só para o Director do Instituto Superior 
Técnico, da Faculdade de Engenharia de Lisbôa, 
não ha uma deferência condigna da sua elevada 
posição social. Não ha para êle o mafarrico dum 
titulozinho de Engenheiro. 

; É o Senhor Pacheco 

Nem mais. Nem menos. 


e passarmos do «l 


Deste ado de coisas resulta para a nossa 
Classe uma série de prejuizos, uns morais, outros 
materiais, não sei quais deles os mais graves. 


A elite, ou seja a aristocracia moderna, não é 
uma casta como outrora a da nobreza, cuja exis- 
tência adentro do Estado era regulada pelas leis 
que lhe definiam os privilégios. É o conjunto das 
classes e individuos que gozam de prestigio, em 
grau julgado suficiente pelo juizo da população : 
Vou populi, Vou Dei. 

A élite portuguêsa é constituida pelo direito dos 
costumes pelas pessôas que teem um título; — 
seja êle universitário, de Bacharel, Licenciado ou 
Doutor; seja hierárquico, como Conselheiro, De- 
sembargador, General, Capitão; seja, finalmente, 
nobiliárquico como Marquês, Conde ou Dom” 

O fitulo é como que o timbre da Contrastaria 
social portuguesa. 

E tanto é éle que simboliza para a generali- 
dade dos nossos compatriotas a posse de estado 
de membro da elite que a primeira manifestação 
de respeito por um individuo é a transformação 
do nome do seu cargo público ou profissão em 
titulo. Dai os tratamentos de Comandante, Almi- 
rante, Maestro, etc., e a tendência para conferir o 
título de Doutor aos professores das Escolas Té- 
enicas Superiores, e até aos próprios Engenhei- 
ros, principalmente no norte do País. 
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Este uso da gente portuguesa tem vantagens 
excepcionais. 

Apresentando-nos uma pessôa desconhecida, 
com a indicação do seu título, ficamos logo sa- 
bendo tratar-se de alguem pertencente às cama- 
das elevadas da sociedade. Ao mesmo tempo, fi- 
ca-se logo com uma ideia da cultura do nosso 
interlocutor, da sua profissão e da sua categoria 
hierárquica dentro dela. Dá indicações preciosas 
sobre o provável meio social, relações, assuntos 
de conversação preferidos e outros valiosos ele- 
mentos que facilitam a entrada em relações e a 
atracção da sua simpatia. 


O facto dos Engenheiros não serem tratados 
pelo seu titulo equivale à exclusão da nossa Classe 
do escol nacional e à sua relegação para a massa 
anônima, para os planos inferiores da hierarquia 
social. x 

A ninguem, repito, é indiferente a estima pú- 
blica exteriorizada na deferência concedida aos 
membros da elite. 

Os constituintes de racas cavalheirescas, como 
a nossa, se aplicarem a psicanílise à exploração 
do seu sub-consciente, verificarão não ser o in- 
terêsse pecuniário mas sim o brio o grande inspi- 
ador dos actos que lhes demandaram mais esfor- 
cos e sacrifícios. Ora a consagração pública dêsses 
esforcos é justamente a inclusão do individuo na 
elite, isto é, nas primeiras linhas sociais. 

E ninguem deve confundir brio ou amôr-pró- 
prio com vaidade. 

O brio é o sentimento da própria dignidade e 
esta é tão legitima que o nosso monumental Có- 
digo Civil, no seu Art. 360º, a faz comparticipar 
do próprio direito de existência. 

É justamente pelo exercício dêste direito que 
o mesmo Código classifica de «originário», isto é, 
resultante da própria natureza do homem que os 
possuidores de títulos tomam como impertinência 
e não toleram a omissão do seu tratamento. 

Para adquirir, por exemplo, o título de Doutor 
em Medicina: — ; Quantos sacrifícios pecuniários, 
quanta renúncia, quanto esfôrço físico e intelectual 
não foi necessário dispender durante os treze 
melhores anos da juventude 

O Estado consagra tanta abnegação, tanta dedi- 
cação à Ciência, conferindo ao indivíduo um título 
honorífico que assim lhe recorda o aprêço dos seus 
concidadãos por tanto esfórco para ascender até 
à elite, 

Dêste modo, o Doutor sente-se ferido no seu 
amôr-próprio, na sua dignidade, no próprio direito 
de existência da sua Classe, quando o seu titulo é 
omitido no trato, omissão essa equivalente a um 
amesquinhamento social. 

Em Portugal, onde ao próprio compositor de 
fox-trots se dá o título de Maestro, ser-se simples- 
mente o sr. Fernandes ou o sr. Souza é, como 
diria Eca de Queiroz — uma vergonha social. 

Não é sem razão que os Doutores e outros 
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possuidores de titulos se insurgem contra aquela 
omissão. 


Para os Engenheiros o caso é ainda mais 
grave. 

A nossa Classe podia, por excessiva modéstia, 
não reclamar o seu direito ao tratamento distinto. 

Mas não pode pôr de parte a sua dignidade 
moral, ligada ao seu próprio direito de existência. 

E quando num grupo está um Bacharel, um 
Doutor, um General, um Alferes e um Engenheiro 
e uma sexta pessôa trata deferentemente os pri- 
meiros por Sr. Doutor, Sr. General e Sr. Alferes, 
e ao último o trata por Sr. Lopes ou Sr. Pereira 
— justamente como ao caixeiro da tenda ou ao 
vendedor ambulante de quentes-e-bôas -— já não é 
só o amôr próprio a sentir-se. É a dígnidade 
moral da Classe que é rebaixada com tão imperti- 
nente descortezia. 

Não póde ser. 

O tratamento por um título não é um favór. 
Está assegurado pelo direito público escrito e pelas 
regras da bôa educação. 

A falta de o dar aos membros da nossa Classe, 
quando na sua frente o estão respeitosamente 
concedendo a outras pessõas, com o mesmo ou 
ainda menos direito que nós aos seus títulos — é 
uma indelicadeza que nos lança em rósto um osten- 
sivo desnivelamento social e que devemos tomar 
com um acinte ofensivo para a dignidade da Classe 
dos Engenheiros. 

Que a nossa Classe não reclamasse as honra- 
rias a que tem direito, admitia-se. Mas consentir- 
mos sem um reparo, sem um protesto que a vão 
buscar ao nivel social que lhe é garantido pelo 
direito e pela justiça e a rebaixem para os planos 
inferiores da sociedade; consentirmos que os 
graduados universitários — os nossos próprios 
camaradas intelectuais — a escorracem do seu lado 
e a degradem para a massa anónima de mistura 
com os marçanos -— jisso é que não! 

Não reclamar um lugar, é uma coisa. 

Ser-se expulso dêsse lugar, ser-se exau- 
torado — é outra, 


Já não se trata simplesmente de reivindicar 
um direito, 

Trata-se agora de cumprir um dever, e um 
dever de honra para a Classe dos Engenheiros. 
Está em jôgo a dignidade da nossa Classe. 

Está em fóco o nosso próprio brio pessoal. 


* 
* % 


Falámos dos prejuizos morais. Tratemos agora 
dos prejuizos materiais resultantes do formidavel 
handicap que para o Engenheiro representa o não 
ser tratado por um titulo prestigiado. 

Logo de principio aludí à incalculavel fórca do 
prestígio e ao seu grande valor fiduciário, Inutil, 


por conseguinte, repisar noções duma berrante 
evidência. 


O jovem advogado, o jovem médico, saem das 
Faculdades com os dedos ainda sujos da tinta da 
última prova escrita, quase imberbes, mas teem 
logo a protegê-los, a ampará-los nos primeiros 
passos na vida o forte tutor dum título de presti- 
gio secular. 
Para os iniciados — colegas e professores — 
podem ser uns autênticos cretinos. Mas como a 
galeria só vê a fachada, tributa-lhes o respeito 
que se habituou a conceder ao título de Doutor, 
prestigiado pelos luminares de inúmeras gerações. 

É preciso que o neófito revele uma incompe- 
tencia exorbitante, uma inépcia quimicamente 
pura, para descaír um pouco, mas só um pouco, 
na estimação pública. 

É o prestígio adquirido sem esfórco, à priori, 
beneficiando materialmente o indivdiuo. 

O Engenheiro é uma criatura anónima. É um 
joão-ninguem, é um fagundes qualquer, É uma 
nulidade enquanto não provar o contrário. 

E quando o prova—o que acontece quase 
sempre — adquire prestígio que já de nada lhe 
serve, sob o ponto de vista material, porque nessa 
altura já está consagrado como um especialista 
competente, com o nome feito e a clientela asse- 
gurada. 

É um prestígio apenas util ao amor próprio do 
individuo ou, quando muito, aos seus filhos. 


O advogado, o médico, partem jovens, frescos 
e cheios de energia dos patamares superiores da 
escala hierárquica da sociedade. 

O Engenheiro parte do zero social e tem de 
marinhar a pulso a dura escarpa, a alta barreira 
que separa a nulidade do prestígio. 

E mesmo assim, havemos de convir em que o 
prestígio alcançado pelos mais distintos Engenhei- 
ros não ultrapassa, para o grôsso da população, o 
que cerca o jovem Bacharel, apenas desabrochado 
da Faculdade, mas provido já do título de Doutor, 

É que na época febril que vamos atravessando, 
não há tempo para profundar as coisas. 

A fachada é quasi tudo. O que está por detraz 
quase nada... 

O prestigio social do individuo não depende 
tanto da sua inteligência e habilidade profissional, 
como do prestigio do titulo honorifico que o 
exorna, 


É notório que todas as profissões dos Enge- 
nheiros são miserávelmente pagas. Certos orde- 
nados chegam mesmo ser francamente revoltantes. 
É o resultado de estarem por satisfazer as mais 
elementares reivindicações da nossa Classe. E já 
vimos que a única fórça capaz de as fazer vingar 
é o prestigio do titulo de Engenheiro. 

Nós já tivemos ocasião de medir a desvanta- 
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gem que nos advem da falta de prestigio do nosso 
titulo. 

Apesar dos nossos protestos, não conseguimos 
evitar a concessão do titulo de Engenheiro aos 
condutores de obras públicas. 

E nada conseguiriamos com os nossos pró- 
prios meios. 

Foi nece: o o auxilio da força material do 
admiravel movimento académico de há trez anos 
para fazer vingar uma reclamação de tão elemen- 
tar justiça e de importância tão vital para a nossa 
Classe, 

Eis a dura verdade, sóbre a qual eu peco para 
meditarem aqueles que ainda julgam as reivindi- 
cações honorificas do titulo de Engenheiro uma 
fútil questão de mera vaidade. 

Reparem se algum dos próceres do Terreiro 
do Paço teve o atrevimento de sequer pensar em 
conferir o título de Bacharel em Direito ou de 
Licenciado em Medicina aos oficiais de deligencias 
ou aos enfermeiros. 

Contudo os Bachareis e Licenciados não dis- 
põem doutra fórça alem do justo prestigio que 
cerca os seus títulos, prestígio que paralisa o pró- 
prio pensamento de sacrilégios daquela extensão, 
E foi com o apoio dessa fórça que essas classes 
foram conseguindo através dos tempos os mais 
pingues privilégios. 


Os Bachareis em Direito conseguiram arranjar 
o exclusivo de numerosos cargos públicos, como 
os da magistratura, do notariado, de conservado- 
res do Registo Predial e do Registo Civil e outros 
qual dêles o mais rendoso. Alcançaram a prefe- 
rência na provisão doutros lugares, como, por 
exemplo, de escrivães de direito, e dizem-me que 
ha lugarzinho dêstes que rende a bagatela de 100 
a 200 contos anuais, E quando não puderam atin- 
gir privilégio ou preferência, sempre foram con- 
seguindo que o seu curso fósse considerado habilila- 
cão para os outros cargos. 

Finalmente, o Estatuto Judiciário concedeu-lhe 
o exelusivo da advogacia. Quem tiver um pleito 
num Tribunal, não pode ir pessoalmente litigar 
por êle. Oficialmente, é declarado imcompetente, 
inábil para defender os próprios interêsses. 

Tem de constituir solicitador encartado. Am- 
bas as coisas. Uma só não basta. 

Contudo não oferece dúvida que, sobretudo em 
assuntos comercias, não raras vezes os interêsses 
em litígio poderiam ser mais claramente expostos 
e eficazmente defendidos pelo própria parte do 
que por um advogado. Em prova disso há o facto 
de no estrangeiro se divulgar cada vez mais o 
curso a arbitragem, meio por que se resolvem 
questões importantissimas com a expressa exclu- 
são de advogados e solicitadores. 

Mas os Bachareis nem sequer consentem que 
no fóro comercial possam advogar os diplomados 
com o Curso Superior de Comercio, com as suas 
cinco cadeiras de Direitos e toda a sua especiali- 


sação comercial como era de elementar e evi- 
dente justic; 
s próprias atribuições dos solicitadores foram 
creadas em proveito dos advogados do referido 
Estatuto Judiciário. 

Em confronto, qualquer sarrafaçal, antigo ser- 
vente de laboratório com muita prática de lavar 
tubos de ensaio, está no seu direito de montar la- 
boratório seu, onde faça análises de cujos resul- 
tados dependem, por vezes, importantes negócios, 


Os Licenciados em Medicina não ficam atraz 
dos seus camaradas de Direito no tocante a privi- 
légios, 

Ainda há poucos anos conseguiram a promul- 
gação duma lei proibindo aos emprezarios de es- 
tâncias termais mudar de director clinico. E a des- 
peito dos protestos daquéles que a apodam de 
bolchevique, a lei tem-se mantid 

Teem os Licenciados em Medicina o exclusivo 
do exercício da profissão de médico, Para receitar 
umas papas de linhaça ou uns pingos de nós-vó- 
mica é requerido o diploma de Licenciado e cada 
acidente derivado da actividade dos curandeiros 
serve de pretexto para a reclamação de novas 
medidas de protecção para a classe médica. 

O privilégio dos médicos funda-se no princi- 
pio de não consentir que os cidadãos confiem de 
boa fé interêsses seus delicados a quem não tenha 
oficialmente idoneidade bastante para se lhe po- 
der exigir responsabilidades. E oficialmente só os 
Licenciados em Medicina dispõem do saber sufi- 
ciente para se lhes confiar a saúde e a vida hu- 
manas. 

Ora — pregunto eu — io director técnico duma 
importante fábrica não tem uma responsabilidade 
semelhante á do médico ( Nas suas mãos não 
está a sorte de dezenas, de centenas ou de mi- 
lhares de pessoas lidando com substâncias explo- 
sivas, vigiando caldeiras onde se comprimem va- 
pores a elevadas pressões, operando com líquidos 
corrosivos e com gazes venenosos, trabalhando 
com substâncias tóxicas ou labutando em galerias 
subterrâneas ? 

Da sua incompetência, da sua falta de zêlo ou 
de probidade profissional podem resultar a perda 
da saúde, a mutilação ou a morte de muitos dos 
seus subordinados, 

A sua responsabilidade ainda é agravada com 
avultadissimos prejuizos materiais que podem advir 
às valiosas instalações fabris a seu cargo. 

Recordem-se da tremenda explosão que des- 
truiu a fábrica de amoníaco sintético da Bádische- 
Anilin und Soda Fabrik, em Oppau, catástrofe de 
que não houve um único sobrevivente. 

Pois para sopesar tais responsabilidades a lei 
entende que qualquer prático, qualquer chimbor- 
gas serve, 


É da concorrência desenfreada de indivíduos 
de baixa craveira científica que resulta, em grande 
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parte, o aviltamento dos honorários dos Engenhei- 
ros e as dificuldades da sua colocação. Mas não é 
a concorrência a única responsável. É tambem a 
falta de prestígio do nosso titulo. 

Um industrial poderá regatear a magra pitança 
do seu Engenheiro. Mas não se atreve a regatear 
ao seu médico ou ao seu advogado o dôbro, o triplo, 
ou mais da, por serviços profissionais que os 
não ocuparam a vigésima parte do tempo que êle 
exige do seu técnico. 

Mas é que para os serviços valerem dinheiro 
é necessário pertencer uma pessôa a uma classe 
com cujos membros não haja o atrevimento de 
discutir. E' preciso que o título dos membros 
dessa classe possua aquela formidável força do 
prestígio da qual dizia Gusatve Le Bon ; 


La force contraiat à obéir, le préstige enleve jusqu'a Vidée de désobéir 


Foi esta mesma fôrca irresistivel que permitiu 
aos Bachareis e aos militares adquirirem a hege- 
monia ou, se preferirem, o contrôle da direcção do 
Estado e da sociedade portuguêsa. Era lógico que 
o sufrágio conduzisse ao poder aquêles considera- 
dos pela massa popular como a élite intelectual da 
Nação. E se formos descriminar os merecimentos 
dos politicos que teem dirigido os negócios públi- 
cos de há um século para cá, encontraremos uma 
esmagadora maioria de advogados, magistrados, 
titulares, médicos, oficiais do exército e da mari- 
dha e outros indivíduos com título. 

Em confronto com inúmeras mediocridades com 
título que teem passado pelo Terreiro do Paço, 
não se descobrem senão raros Engenheiros e 
outras pessoas sem titulo, e esses mesmo preci- 
saram de revelar méritos excepcionais para serem 
admitidos no governo da coisa pública, 

Não sei se haverá prova mais irrefragavel da 
afirmação que fiz de ser o tratamento por um 
título a condição sine qua non para uma classe 
ser considerana pela massa popular coma perten- 
cente à elite 

Tendo-se assenhoreado do Governo, os com- 
ponentes das classes em questão teem reservado 
para si os mais importantes e mais rendosos cargos 
públicos, E na posse de estado de membros 
reconhecidos da élite intelectual teem conseguido 
anichar-se na direcção de todas as grandes com- 
panhias e na orientação da sociedade em geral, 

Dominando hoje o factor econômico a vida dos 
povos mais adiantados, mal se compreende que a 
direcção geral da sociedade portuguêsa continue 
nas mãos de Bachareis e militares e, pelo contra- 
rio, o contrôle dessa orientação não pertenca aos 
tecnicos superiores da produção que dirigem a 
Agricultura, o Comercio e a Indústria, O descala- 
bro dos negócios públicos e a ruína de grande 
parte das sociedades anónimas aí está a atestar 
os inconvenientes dêste estado de coisas... 

Todavia, o prestígio dum título é tão grande, 
entre nós, que se não veem indícios de declinio 
do império das classes que o possuem, 


Parece-me tempo da corporacão dos Enge- 
nheiros reclamar firme e desassombradamente o 
lugar que lhe pertence de pleno direito entre 
aque classes distinguidas com a simpatia e a 
consideração pública. 


* + 


Para a nossa Classe se impôr ao respeito do 
resto da sociedade necessita de se apresentar 
uma classe forte, unida, animada de fervoroso 
espirito de classe. E” necessário que os seus 
membros estejam unidos por indissoluveis laços 
de camaradagem deante dos quais se desvaneçam 
os egoismos particulares. 


O espirito de classe é a coluna vertebral das 
corporações. E tanto assim que o decreto que 
criou a Ordem dos Advogados estipula que os 
candidatos à inscrição tenham um tirocinio de 18 
meses com um advogado inscrito para lhes formar 
cumultaivamente “o espírito jurídico e o espírito 
de classe, 

O que faz o espirito de classe, o que faz a 
fórca moral dela, é o orgulho que os seus compo- 
nentes teem de a ela pertencerem. 4, E como 
poderiam eles orgulhar-se senão por intermédio 
dum titulo comum a todos os membros e distin- 
guindo-os da massa dos profanos ? 


Como já disse, o título é para as classes o que 
o nome patronímico é para as familias. 

O prestigio do nome, o desejo de o aumentar 
é que constituem o verdadeiro laço de familia, 
muito mais do que a decantada e tão falível voz 
do sangue. As famílias onde não há espírito de 
famliia, provocado por aquela emulação de pres- 
tígiar o nome patronímico, não são verdadeiras fami- 
lias: são conjuntos de indivíduos usando o mesmo 
apelido, Uma classe cujos membros se não orgu- 
lham do seu título a ponto de exigirem do Estado 
e do público o respeito devido ao titulo dos seus 
confrades, à insígnia da corporação — não é uma 
classe. É uma multidão amorfa, gelatinosa, sem 
prestígio, absolutamente impotente para desafron- 
tar a sua dignidade e ainda mais para reivindicar 
os seus direitos. 

Sem um título de que os Engenheiros se or- 
gulhem e façam respeitar pelo resto da sociedade 
a Ordem dos Engenheiros é uma utopia. 

E utopias serão as reivindicações da classe, ,. 


MEUS SENHORES: 


Até aqui tenho invocado direitos. 
Agora vou terminar vincando bem os nossos 
deveres. 


Aquêles nobres estudantes a cuja integridade 
de caracter e elevada compreensão do espírito de 
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elasse nunca é demais prestar homenagem, con- 
fiaram-nos o depósito — para a nossa Classe sa- 
grado — do título de Engenheiro. 

Essa a custou-lhes sacrifícios dignos 
da noss o e da mais 
sentida gratidão. ; Para alcancar esta victória foi 
necessário que os 500 alunos das escolas supe- 
riores tecnicas de 1925-26 tivessem abnegação 
de perder o ano! 

Para é alongou-se a sua carreira de um 
ano; consequentemente, a sua vida combativa, a 
sua vida de homens formados, encurtou-se de 
egual espaco. Foi como se toda essa moci- 
dada académica o Destino tivesse riscado o direito 
a um ano de vida. 

iForam S00 anos de vida que representam 
esse triunfo! 

i Computando-em 60 anos a duração média do 
homem, foram, até certo ponto, treze vidas huma- 
nas o custo do nosso título ! 


Não é só o heroismo guerreiro que cria he- 


rois. O sacrificio obscuro, livremente, consciente- 
mente aceite, prolongando-se por entre as renún- 
cias, os desgostos, os prejuizos que comporta uma 
linha de conduta demarcada pelo indivíduo e fi 
memente mantida atravez de tudo -— numa pal: 
vra, a coragem moral — tambem tem os seus 
herois. 


Nós, os Engenheiros formados, beneficiimos 
gratuitamente do precioso dom proveniente do 
sacrificio dêsses alunos de quem, em breve, te- 
remos a honra de ser colegas. Mas contraimos 
para com éles, para com tantos anos de vida sa- 
crificados na sua aquisição, um dever de honra. 

É o de prestigiarmos e cercarmos de tanto 
respeito o titulo de Engenheiro que êsses colegas 
quando um dia o usarem possam ter dêle um or- 
gulho tão grande como o que Milton atribuiu a 
Satan, pondo-lhe na bôca este verso lapidar : 


IN HELL THAN 


BETTER TO REIGN ERVE IN HEAVE 


Motor Diesel a carvão pulverizado 


Em 1895, o engenheiro alemão Rudolio 
Diesel estabeleceu os princípios fundamentais 
dum motor de combustão interna, que, se- 
gundo as suas teorias, poderia utilisar tanto 
os combustiveis líquidos (óleos) como os só- 
lidos, depois de reduzidos a pó. 

Nas experiências a que procedeu conse- 
guiu resultados satisfatórios com os óleos o 
mesmo não lhe acontecendo com os combus- 
tiveis sólidos. 

Os motores tipo Diesel, a óleos, têm sido 
sucessivamente aperfeiçoados, sendo hoje, 
como se sabe, largamente usados. 

Apesar do insucesso das experiências de 
Diesel com os conbustiveis sólidos, o seu an- 
tigo colaborador, engenheiro Rudolfo Pawli- 
kowski, recomeçou em 1911 as mesmas ex- 
periências, tendo conseguido, em 1916, pela 
primeira vez que um Diesel, a quatro tempos, 
de 80 cavalos nominais que trabalhava a oleo, 
passasse a trabalhar, satisfatóriamente, com 
carvão pulverizado. Este motor está há 12 
anos em serviço, utilizando lenhites, turfa, 
serradura, carvão de madeira, farinha e até 
pó de coke, não se tendo notado depositos 
de cinzas ou escórias, nem desgastes ex- 
cessivos. 

Estes combustiveis não precisam de ser 


reduzidos a particulas de dimensões intfe- 
riores ás usadas nas caldeiras; são tanto me- 
nores quanto mais húmido está o combustível 
e maior é a percentagem de cinzas. Este mo- 
tor arranca bem tanto com óleo como com 
carvão pulverizado. 

As partículas de cinza flutuam, separadas, 
no seio dos gazes da combustão, não se 
acumulando, por isso, sôbre as valvulas, êm- 
bolo ou paredes do cilindro; são assim per- 
feitamente expulsas durante o escape. A com- 
bustão é perteita. 

O motor está representado em corte pela 
fig. 1. Nesta figura vê-se o pulverisador a, 
comandado por tambor e correia pelo próprio 
motor. 

O carvão, depois de pulverisado, é en- 
viado pelo ventilador: b a um separador cen- 
trifugo, colocado em cima, voltando as parti- 
culas maiores ao pulverisador e seguindo as 
utilisáveis pelo motor, misturadas com ar, 
para a camara d. 

Na fig. 1 vê-se uma fiada de aberturas na 
parede do cilindro, pelas quais, depois de 
descobertas pelo êmbolo, sai uma pequena 
quantidade de gazes que vão circular na ca- 
mara que envolve o depósito de carvão, sendo 
êste, por isso, completamente sêco antes de 
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Fig. 1 — Corte do motoe Diesel-Pamlikomski 


entrar no pulverisador. Estava tambêm pre- 
visto o aquecimento por água. Na camara d 
há, portanto, uma mistura de pó de carvão ear, 
voltando o excesso ao pulverizador. A ca- 
mara d alimenta o transportador helicoidal 
colocado em F, Como são utilizados dois 
transportadores, produz-se uma corrente per- 
manente de combustível indo da camara d à 
valvula de alimentação e desta á camara. 

A velocidade dos transportadores é tal, 
que o ar se conserva sempre misturado com 
o pó de carvão. 

Nas figuras 2 e 5 veem-se os detalhes da 
válvula de alimentação. Esta é formada de 
duas partes moveis P e G, ficando o conjunto 
por cima da camara L, e sendo a parte G ôca. 

Na realidade, cada uma das peças Pe G 
constitui uma válvula. Quando as duas valvu- 


las estão na posição 2 da fig. 5, alguns ga- 
zes poderão passar por O para a câmara c 
onde farão o aquecimento da mistura de ar e 
carvão. 

No principio do passeio do êmbolo, cor- 
respondente à aspiração, uma alavanca er- 
gue, sucessivamente, as valvulas G e P, fi- 
cando assim a camara L em comunicação com 
a conduta do transportador. Desta forma en- 
tra na comara L uma certa quantidade de 
carvão e ar. 

Durante a compressão as particulas de 
carvão são provavelmente aquecidas a 450º 
e certamente sofrerão uma distilação. Logo 
que o êmbolo atinge o ponto morto superior, 
uma bomba K injecta uma pequena quanti- 
dade de oleo atravez do tubo J, na parte in- 
ferior da camara L, sendo ao mesmo tempo 
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aberta a válvula H, atravez da qual passa ar 
sob pressão, que entrando na camara L, 
obriga o pó de carvão e óleo a entrar no ci- 
lindro. Só se torna necessário o emprego 
desta pequena quantidade de óleo quando 


Fig.2 


se utilizam os combustíveis pobres em maté- 
rias voláteis, servindo nêsse caso a bomba K 
tambêm para o arranque. 

Em seguida produz-se a combustão que se 
realiza como no Diesel a óleo. 

Próximo do fim do passeio do êmbolo são 
descobertas as aberturas que comunicam com 
a camara de aquecimento do depósito de car- 
vão, e a bomba M envia uma forte corrente 
de ar para dentro do cilindro nas nas alturas 


do topo do êmbolo. Este jacto de ar é desti- 
nado a levantar as cinzas que se tivessem 
depositado sôbre o embolo. Notou-se que não 
é necessário empregar êste jacto de ar desde 
que se empregue uma lubrificação abundante. 

No passeio de escape uma nova corrente 
de ar pode ser enviada pelas aberturas I para 
facilitar a expulsão das cinzas. 

Das experiências feitas com e sem êste 
jacto de ar, conclui-se que a lubrificação 
abundante é sufíciente para evitar os depó- 
sitos de cinzas. 

Como se sabe, no motor Diesel, a óleo, 
no passeio de compressão sómente é com- 
primido o ar necessário á combustão, sendo 
o óleo injectado no cilindro no momento em 
que se atinge a compressão máxima. Neste 
motor, pelo contrário, tanto o ar como o com- 
bustível são comprimidos, separadamente, 
durante todo o tempo da compressão, o que 
melhora o rendimento. 

Este motor para produzir 87 cavalos ao 
freio, consome 36 kg de lenhite com 10"/y de 
cinzas, por hora, sendo o seu custo 2850 (na 
Alemanha). Com êste combustível o custo do 
cavalo hora é cerca de um quarto do custo 
do cavalo-hora produzido com óleo, ficando 
também bastante inferior ao preço do cavalo- 
hora produzido nas grandes centrais termicas 
que trabalham com vapor sobreaquecido e a 
alta pressão. 

Este motor é, por isso, hoje, a máquina 
termica mais económica. 

O engenheiro Pawlikowski acaba de fazer 
a transformação de mais três motores que 
trabalhavam a óleo. São dois monocilindricos 
de 25 e 40 cavalos e um de três cilindros de 
150 cavalos. 

Todos os técnicos, de todas as naciona- 
lidades, que têm examinado o motor de 
Pawlikowski têm ficado convencidos que o 
problema da utilização directa dos combus- 
tíveis sólidos está resolvido. Um largo futuro 
está por isso, reservado a êstes motores. 

Os motores Diesel que actualmente tra- 
balham a óleo podem, mediante uma pequena 
despeza, sofrer as modificações necessárias 
para passarem a consumir combustiveis 
sólidos. 

Todos os engenheiros portugueses devem 
pois seguir atentamente os trabalhos de Pawli- 
kowski, para que num futuro próximo possa- 
mos empregar nas nossas centrais térmicas, 
que hoje trabalham com óleo ou carvão que 
nos custam rios de ouro, as lenhites e as an- 
tracites nacionais. 
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ESTUDO MATEMÁTICO DA ESTABILIDADE 
EM LINHA RECTA DUM CARRO AUTOMÓVEL 


POR 


D. SENSAUD DE LAVAUD 


II 


A maneira como se manifesta a instabilidade 
lateral dum carro em linha recta é conhecida de 
todos e é objecto da observação quotidiana. 

A técnica dos fenómenos postos em jógo tem 
sido pelo contrário pouco profundada; sendo de 
facto difícil, só pode dar bons resultados com uma 
escolha judiciosa das variáveis e dos métodos de 
cálculo, Durante as diferentes realisações que pro- 
curamos aperfeiçoar, tivemos que profundar estas 
questões e chegamos a resultados que estavam per- 
feitamente de acordo com a nossa experiência 
pessoal. Cremos ser útil apresentar os processos 
de investigação que sem deixar de ser rigorosos, 
nos pareceram ser os mais simples; apoiam-se 
simultaneamente na dinâmica e na geometria cine- 
mática, evitando a teoria dos movimentos relativos, 
duma aplicação bastante delicada. 

Limitar-nos-hemos, neste primeiro estudo, a 
fazer a análise da estabilidade lateral no caso usual 
em que as duas rodas, seja da frente, seja de traz, 
patinando no sentido do arrastamento, teem um 
coefeciente de atrito lateral nulo. 

Mais geralmente, êste coefeciente de atrito 
lateral, é sôbre um chão dado, uma função con- 
tínua dos binários aplicados às rodas, e não se 
torna nula senão quando êstes binários, forem só 
por si capazes em qualquer instante de provocar 
o escorregamento no sentido longitudinal. O pro- 
blema da estabilidade quando o coeficiente de 
atrito lateral não é nulo constitui o estudo do com- 
portamento na estrada. Faz intervir outros factores 
fundamentais, como a elevação do centro de gra- 
vidade e a necessidade do aperfeiçoamento da teo- 
ria da aderência transversal. 

Os binários de estabilidade e instabilidade não 
se formam senão indirectamente, provocados pelo 
movimento que toma o centro de gravidade quando 
as rodas de frente ou de traz derrapam. As fórças 
de inércia aplicadas então nêste ponto tendem a 
arrastar o carro na sua direcção; só se as rodas 
conservarem a aderência lateral é que encontrarão 
no chão uma reacção que se oponha a êste movi- 
mento, É precisamente o momento central desta 
reacção que constitui o binário que intervem na 
estabilidade. A sua determinação deve portanto 
preceder qualquer estudo do movimento em volta 
do centro de gravidade. 


Primeiro caso: 


A aderência transversal das rodas da frente é 
nula, 

Sob a influência duma impulsão exterior, de- 
vida, por exemplo, a um ligeiro obstáculo da cal- 
cada, as rodas da frente não podendo opôr-se a 
esta solicitação, escorregarão lateralmente, tomando 
no instante t uma velocidade de derrapagem » nor- 
mal ao seu plano. Suponhamos que o conductor 
não efectua nenhuma manobra de direcção das ro- 
das e estudaremos nestas condições, a natureza 
do movimento que toma o carro e sobretudo a 
maneira como é amortecido. 


a) — Características cinemáticas do movimento 


Como vimos no artigo precedente, o movimento 
do carro efectua-se, em cada instante, em volta 
dum eixo instantâneo 1, normal ao chão e encon- 
trando o eixo de traz, cujas rodas mantendo a sua 
aderência, não podem ter movimento transversal. 
Em plano o centro instantâneo T descreve portanto 
em relação ao carro o eixo DE, enquanto percorre 
no chão uma curva € que é a curva base do mo- 
vimento (fig. 1). 

O movimento continuo do carro corresponde ao 
rolamento sem escorregamento de DE sôbre a 
curva €. 

Curvas paralelas ligadas ao carro envolvem no 
chão curvas egualmente paralelas, resulta portanto 
que o eixo AB envolve, mas com escorregamento, 
uma curva C” do chão paralela a €, o ponto de 
contacto sendo a projecção VP do centro instantã- 
neo sôbre AB. A velocidade de escorregamento de 
AB sôbre €? é evidentemente igual à velocidade 
de derrapagem v das rodas da frente, de maneira 
que, como L ==AD==I[' é a distância entre as ro- 
das do carro e m a velocidade angular instantânea 
em volta de T, será: 


vo P=0L (1) 


O meio H do eixo de traz descreve no chão 
uma evolvente da curva de base C, que é também 
a envolvente do eixo H I?, enquanto que o centro 
de gravidade, situado em plano à distância a de H, 
percorre uma curva deduzida desta evolvente mar- 
cando sôhre as tangentes o comprimento cons- 
tante a. 
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O meio H' do eixo da frente descreve uma 
curva da mesma natureza, que se obtem substi- 
tuíndo a pela distância L entre rodas, 

As rodas de traz descrevem no chão curvas 
paralelas à trajectória de H. A velocidade V do 


casa 
DE) 


ponto H é a velocidade de progressão do carro 
segundo o seu eixo longitudinal, 

Definida a posição do centro instantâneo pela 
sua distância i ao ponto H, teremos : 


Teremos assim as condições iniciais do movi- 
mento perfeitamente determinadas. 

A velocidade inicial de derrapagem vs, 
produzida por uma percussão sôbre as rodas da 
frente impõe a velocidade angular intantânea 


vis E º (rórm. 1). 


Indicarei mais adiante a fórmula que liga mp ou 
vo com a grandeza da percussão, 

Antes da perturbação, a velocidade de avanço 
do carro era Vo; não se modifica com a percussão 
desde que, como supomos, essa percursão seja la- 
teral, 

Resulta que V == Vo no começo do movimento. 
A grandeza desta velocidade impõe a posição ini- 
cial do centro instantâneo sôbre o eixo pela con- 
dicção (Fórm. 2 
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A percursão não faz senão provocar uma ve- 
locidade angular instantânea mo em volta do eixo 


Fig. | of 


instantâneo, ou o que é o mesmo em volta da nor- 
mal ao chão tirado pelo centro de gravidade. 

A posição inicial do centro instantâneo depende 
portanto da velocidade que possuia o carro antes 
da perturbacão. 

Estando assim definidas as condições iniciais 
do movimento, vamos estudar segundo que leis e 
fórmulas êle se vai efectuar, determinando assim o 
grau de estabilidade do carro, 

Não quizemos utilisar, para êste fim, a teoria do 
movimento relativo, demasiado abstracta, dum em- 
prego delicado e não se prestando às interpreta- 
cões geométricas. Preferi determinar pela geome- 
tria cinemática as características de segunda ordem 
do movimento, fornecendo imediatamente o valor 
das acelarações e principalmente a do centro de 
gravidade. 

Calcularei primeiro o raio de curvatura R da 
curva de base €. 


Depois duma rotação infinitamente pequena 
dO dt em volta do centro instantâneo [ vem 
para m na recta DE e para m na curva base, m 
e mm” vindo a confundir-se no novo centro instan- 
tâneo, 
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A curva rolante é uma recta, e o ângulo das 
duas normais visinhas Ol e Om” da curva € cor- 
tando-se no centro de curvatura O não é mais que 
o ângulo dt, de maneira que : 


Im =Im=R dO=R dt, 
donde 


1 di 
Rg 


Determinarei agora o raio de curvatura num 
ponto da trajectória do centro de gravidade; a 
fórmula obtida será evidentemente aplicável à tra- 
jectória dum ponto qualquer, mas, para avaliar as 
fórcas de inércia desenvolvidas no movimento, não 
é necessário senão conhecer a trajectória do cen- 
tro de gravidade. 

É evidente que o centro de curvatura da tra- 
jectória em relação ao chão, dum ponto qualquer 
do carro não está sóbre o eixo instantâneo [. Esta 
particularidade só se dá para os pontos que des- 
crevem as evolventes da curva base €, quere dizer 
para os pontos situados em plano sôbre o eixo de 
traz DE. 

A normal IG à trajectória do centro de gravi- 
dade encontra a normal infinitamente próxima no 
centro de curvatura procurado S, 

Sejam e e e'as distância IG e IS, e : a inclinação 
de TG sôbre IH (Fig. 1). 

A rotação instantânea dO = wdt leva 1 para m 
sôbre IH e para m” sôbre a curva C, m e m” vindo 
então a confundir-se, enquanto que Gm e Sm' se en- 
contram em alinhamento, 

Designemos por dz e df os ângulos que faz 
SG com Gm e Sm'. A soma dz + d$ dêstes dois 
ângulos, é o ângulo que faz Gm com Sm”; é por- 
tanto igual ao ângulo de rotação dO, portanto : 


da-+d$=d0=o dt. (5) 
Por outro lado, acha-se imediatamente : 
e da=e' dg=disens, (6) 


donde, eliminando dz e df entre ses duas últi- 


mas relações e substituindo sen = por É 


Ra a me 


CC oedt 


[EM e di a di 
dt (1) 


O raio de curvatura é p==e --e' e o seu va- 
lor deduz-se da fórmula precedente. Acha-se, sem 
dificuldade : 


pet 


Esta equação é aplicavel à trajectória de qual- 
quer ponto do carro, com a condição de conside- 
rar a como a distância em plano deste ponto ao 
eixo de traz. Verifica-se facilmente que para todos 
os pontos deste eixo, pe, pois o centro de cur- 
vatura confunde-se com o centro instantâneo. 

nto ser-nos-há necessário conhecer, a velo- 


cidade de - com a qual o centro instantâneo se afasta 


de G, ao se desloca sobre DE. Com a aproxi- 
mação dosinfinitamente pequenos de segunda or- 
dem, podemos considerar, as duas normais infinita- 
mente próximas da trajectória de G, como sendo 
paralelas, de maneira que: 


Tás E 
de —di cos * = 06 (9) 


A aplicação útil e imediata destas fórmulas é a 
determinação das acelarações normal e tangencial 
do centro de gravidade, no seu movimento em re- 
lação ao chão. 

A velocidade do centro de gravidade é, em 
cada instante, ue, A sua acelaração normal, 
dirigida para o ponto I, tem por intensidade o quo- 
ciente do quadrado da velocidade pelo raio de cur- 
vatura da trajectória, O seu valor é portanto, em 
virtude da fórmula (7): 


u? wie? 9 abr 
E e doe) 
ro A di 
=oto SB Si (10) 


Da mesma maneira, a acelaração tangencial, 
dirigida segundo a velocidade u, tem por valor, to- 
mando em linha de conta a fórmula (9): 


du do de do wi di 
= qa o = 6 re ç O 


b) — Características dinâmicas do movimento 


Seja M a massa do carro. As forças de inércia 
resultantes estão aplicadas no centro de gravidade, 
como se a massa inteira estivesse concentrada 
neste ponto, e compreendem : 

1.0 —A fórcça centrifuga F, dirigida de T para G, 
tendendo por consequência a endireitar o carro é 
de grandeza: 


ma di 
F=My=M (ros a): (12) 


2.0 — A fórça de inércia tangencial T, dirigida 
segundo a velocidade u do ponto G, e de valor : 
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do oi di 
dt e df 


(13) 


T=—Ma M (e 
Analisemos os efeitos destas fórcas. A fórca de 
inércia resultante, aplicada no centro de gravidade 
tende a endireitar o carro, arrastando-o muito sen- 
sivelmente na direcção da fórca centrífuga. 

As rodas de traz, tendo conservado a sua ade- 
rência transversal, resistirão só a esta solicitação, 
e o binário endireitador em volta do centro de 
gravidade terá o mesmo momento daquêle ponto 
em relação à vertical que os das reações do chão 
sôbre as rodas de traz. 

O carro, estando em equilíbrio sob a influência 
das fórças de inercia e das fórcas aplicadas, pode- 
mos ainda dizer que o binário estabilisador T em 
volta do centro de gravidade, tem o mesmo mo- 
mento que o das fórças de inercia aplicadas no 
centro de gravidade em relação à vertical do 
ponto H. 

Os binários sendo contados positivamente no 
sentido da rotação, T, sendo estabilisador, será 
negativo. 

Teremos assim : 


— T=Facos:—Ta sena (14) 


Substituamos T e F pelos seus valores já cal- 
culados, e cos : por i e e sen = por a; virá a ex- 
pressão simples : 


TE aa do va da 
Tg: irag=e" H a 
Pode-se, desde já, notar que este binário não 
é um binário estático, mas é bem um binário 
amortecedor, unicamente função do estado instan- 
tâneo das velocidodes e das acelarações. Não po- 
derá portanto conduzir o carro à sua posição ini- 
cial de equilíbrio, mas sim! 
vimento iniciado, como o faria um binário de atrito 
viscoso. 

Deixara, portanto, o carro afastado do seu ca- 
minho, muito ligeiramente sem dúvida, como de- 
monstrarei mas não é menos verdade que a esta- 
bilidade estática rigorosa não existe. 

Para obter a lei do movimento em volta do 
centro de gravidade, basta pôr que o binario T 
equilibra o binário de inércia desenvolvido no mo- 
vimento em volta da vertical do centro de gravi- 
dade, que é uma rotação de velocidade angular o, 

Seja |=Mr? o momento de inércia do carro 
em volta da vertical do seu centro de gravidade e 
r o raio de giracão correspondente. O único bi- 
nário central de inércia, cujo momento esteja se- 


E do do 
de d ão é — = — MP 
gundo o eixo de rotacão I at fr di 


(15) 


Teremos então: * 


q úi=o (18) 


Substituamos enfim mi por V, velocidade axial 
do carro, e ponhamos: 


12 
h=a + o 


virá: 
do 


no tov—o (1) 


Para possuir todos os elemntos do problema e 
poder avaliar as variações de V, convem finalmente 
escrever a equação de equilíbrio longitudinal do 
carro. 

A resultante das fórcas de inércia segundo o 
eixo longitudinal do carro é, em cada instante 


X,=F senz+T cos, 
Substituindo F e T pelos seus 


(13), e sen = por a, e cos : por i, 
vem, feitas todas as reduções: 


Do gp od qué g 
M — eta RM (19) 
Mas: 
do 
dr (20) 
A g 
= (21) 


Basta escrever que X; equilibra as reacções 
tangenciais do chão sobre as rodas e a resistencia 
do ar. Não entramos em linha de conta com esta 
resistência, porque demonstraremos que quando a 
velocicade V é elevada, o movimento amortece-se 
suficientemente depressa para que se possam des- 
presar as suas variações. 

A equação de equilibrio longitudinal não in- 
tervem praticamente senão nas pequenas veloci- 
dades, quando a resistencia do ar é desprezível, 
só sendo importantes as reações do chão devidas 
às travagens. Introduzirei portanto sómente um es- 
forço retardador de travagem constantante — My, 
y sendo a acelaração de travagem que toma o 
carro em linha recta, Teremos então X; — My =o, 
donde a segunda equação do movimento 


dv a , , 
E TA a—7. (22) 


Antes de integrar, deduzirei, com a ajuda des- 
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tas equações, as condições iniciais do movimento 
do valor 


dar. (23) 


da percussão lateral que provocou a derrapagem 
das rodas com uma velocidade vo. 

O esforço P de percussão, como as rodas de 
traz fazem apoio sôbre o chão, dá origem a um 
binário perturbador PL em volta do seu centro de 
gravidade. Apliquemos, durante a percussão, a 
equação (17), introduzindo êste binário e lembran- 
do-nos que esta equação foi dividida por M a. Vem: 


ES tdo 


2 
dt Ma (28) 

Como os deslocamentos devem ser despresa- 
dos emquanto dura a percussão, deduz-se : 


= 


At E 
O =— 25 
Ma /, dt, oo Man! (25) 
« 


rt 
Substituamos h pelo seu valor a + E ,T sen- 


do o raio de giração em volta da vertical do cen- 
tro de gravidade, | o momento de inércia; obtemos 
as fórmulas procuradas : 


po Ta 
O =M(arr) Mail” 


No que respeita à velocidade V, não é modifi- 
cada pela percussão que lhe é normal, e o seu 
valor inicial é o que possui o carro antes da per- 
turbação. 

As fórmulas (26) mostram que o momento de 
inércia do carro que reage contra a percusssão é o 
momento de inércia | + Ma? em relação à vertical 
do meio do eixo de traz. 

Notemos que, da fórmula (15) vemos que a 
percussão sofrida pelas rodas de traz sob a influên- 
cia do binário de inércia é — Mago, A percussão 
impõe portanto às rodas de traz uma reação re- 


sultante de percussão ]—-M awo==) ( 1— É ) 


nula sê L==h, quere dizer se o meio H! do eixo 
da frente, estiver à frente no centro da percussão. 
c) — Integração das. equações de movimento 
Obtivemos as duas equações determinando 
completamente a natureza e as caracteristicas do 
movimento : 


(27) - (28) 


do dv 
— + = — — *a— 
ha Toy 0. q A 


. 


A primeira conduz a conclusões imediatas e 
dignas de referência. Introduzamos, com efeito, o 
arco 5 da trajectoria em relação ao chão, do meio 
H do eixo de traz, contado desde o começo do 
movimento. 

A diferencial dêste arco é da==vdt, de ma- 
neira que a equação (27) torna-se imediatamente 
integrável tomando a variável 5 e dá: 


do ti 
hO=vdt=—do, oe h 


(29) 


Qualquer que seja « lei de variação da veloei- 
dade longitudinal do carro, a velocidade angular 
de rotação amortece-se segundo uma exponencial 
do arco da trajectoria percorrida pelo meio H do 
eixo de traz. 

Esta lei muito simples é duma generalidade 
absoluta, porque ela & independente da segunda 
equação (28) para a qual é necessário fazer certas 
hipoteses, como indiquei, sobre as variações de 
aceleração ;. 

h ê um comprimento, representando a distân- 
cia do ponto H ao centro da percussão, ou 
o comprimento do pendúlo simples sincrono do 
carro oscilando verticalmente em volta dum eixo 
horizontal passando por H. 

Pode-se dizer que, cada vez que H progrediu 
sobre a sua trajectoria do comprimento n h, a ve- 
locidade angular acha-se dividida por e”. 

A lei do amortecimento à portanto extrema- 
mente rápida, Acha-se com efeito : 


Para um carro de 1500 kgs, h póde ser da 
ordem de 1,70 m. Vê-se assim que quando o 
meio do eixo de traz progrediu de 10 metros, a 
velocidade angular não serà senão pouco mais ou 


| ” Eq 
menos qoç de velocidade angular inicial. 


O movimento estarà já completamente amor- 
tecido. 

Esta rapidez do amortecimento faz que possa- 
mos, no estudo do movimento, despresar as varia- 
ções da velocidade V, excepto quando esta fôr 
demasiada fraca. Indicaremos as fórmulas gerais 
resolvendo o problema neste caso, 

Notem que, cada vez que se apresenta, como 
aqui, um movimento aperiódico amortecido, acha-se 
que, teóricamente a velocidade angular não é nula 
senão ao fim dum tempo infinito. 

Praticamente a extinção do movimento é com- 
pleta ao fim dum tempo muito curto, 
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Integraremos agora a equação diferencial (28) 
que se escreve: 


VdV= ("a yvdt. (30) 


1 
Substituamos Vdt pelo seu valor nº tirado 


da equação (27), vem: 


ps 
vav=— (4 =—ma )hdo. (81) 


Esta equação é imediatamente integrável e dá, 
determinando a constante de integração : 


m 
V=VW—2hyLog E tah (a 


m2 ) e (32) 


O termo « hoj? marca o acréscimo residual da 
velocidade correspondente à fórca viva comunicada 
ao carro pela percussão que provocou o movi- 
mento, como se verifica facilmente. 

A fórmula (31) mostra que a velocidades V 


É de 


a 
pois decresce constantemente. O decrescimento é 
evidentemente continúo se «y é inferior a 9. 
Para continuar o cálculo, pode-se com um 
rigor suficiente, despresar o ultimo termo da ex- 
pressão de Vº, sempre muito pequeno em presença 
de Vo?. Tomando o arco 3 como variável e introdu- 
zindo o caminho q percorrido até parar, vem: 


passa pelo seu máximo para (9 = my — 


Vi=Vot-—2yo=2y(0-—e) (88) 


Uma integração imediata dá 7 em função de t, 
é então possível calcular todos os outros elemen- 
tos do movimento, isto é as trajectórias e a curva 
de base. Não fazemos isso aqui, limitando-nos a 
tratar completamente o caso mais interessante na 
prática em que se despreza as variações de V du- 
rante o amortecimento. 


Gra de estabilidade 


Sendo a rotação instantanea do carro em volta 
da vertical do centro de gravidade 


o N 
O=odo—Sva=odo (; 
19=ndo= vat= a (34) 


« condição de estabilidade será que « amplitude do 
afastamento O fique sempre limitada, 

Parece que assim é sempre, mesmo na vi 
nhança de V==(), pois o decrescimento de o em 
função de q é sempre mais rápido que o de V. 


Se, com efeito, se calcula o valor O, de O na 
ocasião da paragem quando 7==71, obtem-se : 


O— «do = 


0 ovas 


Integrando a vezes por partes, pode-se obter 
um desenvolvimento de O em sêrie alternada em 


q a 2 
função de + mas convergindo muito lentamente. 


h 
Procurando contudo um limite superior dêste 
integral, constata-se que O, é sempre limitado e 
inferior a vg /g 
V 27 
Fica assim bem estabelecido que, mesmo para 
as muito pequenas velocidades, quaisquer que se- 
jam os valores da velocidade Vo, como tambem os 
de 71, a amplitude do afastamento que pode tomar 
o eixo do carro é sempre limitada, 
Demonstraremos agora que para as velocidades 
de marcha usuais, para as quais se póde despre- 
sar a variação de velocidade, o afastamento resi- 
dual depois do amortecimento à extremamente 
minimo. 


Caso em que se desprezam as variações de velocidade 


Contando os arcos 3 desde o começo do mo- 
vimento, temos 7=Vot é, no instante ( em vi 
tude da fórmula (29) : 


Pt to Mo, 
o= [ o nm f e h di= 
o o “0 
Vo 


! : 
T(t—e h ê. tuo) (36) 


O afastamento angular O cresce assim, pri- 
meiro rápidamente com o tempo, depois muito 
mais lentamente, para tender assimptaticamente 
para um valor limite ; 


“onh 


= (864) 


na realidade praticamente atingido ao fim dum 
tempo muito curto. A fórmula (25) mostra que, 
para uma impulsão inicial J dada, «oh não depende 
do momento de inêrcia do carro, mas unicamente 


mt 
da sua massa e de |. Será portanto o mesmo 


L 
para Or. 
eja por exemplo, h=1,70 metros, eo=0,10, 
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Vo==20 my/see,, acha-se, transformando os ângu- 
los O em minutos e dêcimos de minuto : 


Em menos de meio segundo, o movimento 
acha-se bem completamente amortecido, Notemos 
que a rapidez deste amortecimento só depende da 
velocidade do carro, emquanto que o afastamento 
O, ao fim do mesmo tempo, é proporcional a vg, 
portanto à impulsão inicial. 

O valor «90,10, admitido aqui é ja excepcio- 
nalmente elevado, de maneira que na prática o 


afastamento residual Oy não atingirá o grau. 


Suponhamos para fixar ideias, que a impulsão 
J corresponda a um valor mêdio da força & de 


500 kgs durante E do segundo teremos J==5, 


donde se L=2a, h= 1,70m M=150, vem 
90,04. 

Pode-se então dizer que, para qualquer per- 
cussão normal não constituindo um choque extre- 
mamente violento, a estabilidade estã completa- 
mente assegurada e o afastamento residual em 
relação à estrada é insignificante. 

Indicaremos rapidamente os elementos geo- 
métricos do movimento. 

A equação (36) da substituindo a exponencial 
em função de » e notando que Vo=io: 


O raio de curvatura da curva de base tem 
por valor em cada instante 


1 ai di p 


A e 39 
A (e 


Como i mede, a menos duma constante, o 
arco da curva base, o raio de curvatura cresce 
como o quadrado do arco. 

Tomemos, como eixos ox e o, as direcções 
da tangente e da normal à curva base no começo 
do movimento, a origem estando no centro instan- 
taneo inicial. O angulo O sendo muito pequeno, 


pode-se escrever dy 
por uma integraç: 


O di, de=di, o que da, 
o imediata: 


yY ES 


y Ko x 
E Loq (1 - 5) : (40) 


É esta a equação da curva base. 
Da mesma mameira, o arco de trajectória ele- 
mentar H do eixo de traz é: 


da 


=midl = dO —h Ea (41) 


pois o angulo das duas tangentes infinitamente pró- 
ximos é dO, 

Tomando para eixos ox e o as posições ini- 
ciais do eixo do carro e do eixo de traz, acha-se 
como precedentemente, a equação da trajectória : 


x 
enem '). (42) 


Ao fim dum tempo muito curto a exponencial 
torna-se despresivel e o ponto H percorre uma 


recta inclinada sobre ow do desvio residual 
h ho 

a 7 O e passando pelo centro de percur- 
o 0 


são «=h do carro na sua posição inicial. 

Tratamos assim completamente o problema no 
caso usual em que se pode supor a velocidade V 
constante durante a duração pratica do amorteci- 
mento. 

Os resultados achados põem em evidência a es- 
tabilidade notável que conserva um carro quando 
as rodas da frente patinam, mesmo quando não 
existe nenhum binário estabilisador estático. 

Mostram a vantagem, para a manutenção da 
estabilidade dos binários amortecedores, que travam 
qualquer desvio duma maneira estritamente aperió- 
dica, enquanto que a acção dum binário estático 
é sempre acompanhada duma série de oscilações. 

Poder-se-hia descutir quasi tão completamente 
a questão no caso de pequenas velocidades, o carro 
estando a parar. Não trataremos este problema de 
pequeno interêsse prático, e necessitando, para re- 
solver os integrais, tais como o integral (38) de 
desenvolvimentos em série ou cálculos gráficos. O 
processo mais simples consite em decompor o 
movimento em fases sucessivas, para as quais se 
despreza as variações da velocidade V. 

É um calculo que se pode fazer facilmente 
com a ajuda das fórmulas gerais que demonstrá- 
mos. 


(Continúa) 


258 TECNICA 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


Revista Brasileira de Engenharia — Outubro 
de 1928. 


O nosso aniversário. 


Secção Tecnica: 
Comprimento de boeiros. Boeiros e: 
Ribeiro. 

aleulo dos massiços de fundição deformaveis (con- 
elusão), por Domingo J. da Silva Cunha, 


consos, por (icorge 


Seccio Industrial: 


Vasão no porto de Santos, por Alves Legone. 

Pequenas instalações hidro-eleetrica 

Filtros rápidos de areia movente (Drifling sand filter). 
F. Saturnino Rodrigues de Brito. 

Porto e barra de Laguna, por Alfredo Lisboa. 

As grandes etapas da transmissão da inteligencia pela 
electricidade, 

O desenvolvimento das turbinas hidr: 
no último decénio, por Hermann Hengile: 

Porque se substituem em todo o mundo os telefones 
de ligações manuais pelos automáticos?, por H, U. Bri 

Laboratório termo e hidro-eleetrico do Instituto Elec: 
troteenico e Mecânico de Hajuba. 

O motor «Diesel» e sua aplicação nos pequenos veiculos 
automóveis de carga. 

Aumento de capacidade do trafego e eleetrificação da 
P. aspar Ricardo Júnior. 
ieonomico-Financeira. 
e informações. 
Bibliografia, 


ilicas de reacção 


E. 


Botetim do Instituto de Engenharia — Ontu- 
bro de 1928. 


A E. F, Sorocabana em Santos e a Viação Fercea Pau- 
pelo engenheiro Franeisco P, L. Monlevade, 

A grande rodovia transbrasileira, como consegui-la? 
Florestas tropicais, por Augusto Chevalier. 

Notas e informaçõ 
Movimento social 
Bibliogr: 


list 


es, 


Revista de Obras Públicas —1 de Novembro 
de 1928, 


Una obra de arte contemporânea, por Vicente Machim- 
harrena, 
Nuevo puente sobre ef rio Guadalme 
:aballos Palón. 
sita à las estaciones de clas 
Nuremberg, por Domingo Mendizabal. 
Regularización automatica del servicio de agua en las 
asas, por Marcelo Sarasoln. 
La reunión de la World Power Conference en Barce- 
lona en 1929, 
Bibliogr: 
Cronica 
Relación de articulos que ofrecen interés pars el 
ingeniero. 


por Rafael 


icacion de Colonia y 


15 de Novembro de 1928. 


Los afirmados modernos en Espaiia, por Manuel Aguilar. 

Visita a las estaciones de classificación de Colonia y 
Nuremberg, por Domingo Mendizabal. 

Radiaforos: Los radinforos de emissión giratoria, por 
Carlos Fernandez Cosado. 

Puertos ds pesca, por |. Entreconales Ibarra. 


Origen, organización y trabajos del Servício Federal 
de Aguas de Suiza. Joaquim Blaseo Roig 

Bibliografia. 

Croniea. 

Relación de articulos que ofrecen interês para el 
ingeniero. 


Boletim da Associação dos Engenheiros 
Civis do Norte de Portugal — Abril de 1928, 


A indústria de moagem em Portugal e as suas relações 
com o Estado, pelo engenheiro Jaime Nogueira de Oli- 
veira. 

Congresso Nacional de Engenharia, pelo engenheiro 
José Vasco de Carvalho, 

A triangulação da nova planta do Porto, pelo enge- 
nheiro A. Bonfim Barreiros. 

O abastecimento de agua da vila de Chaves, pelo enge- 
nheiro Mário Felgueira 

Bléres da celulose — Suas aplicações industri 
Seda artificial e outros produtos — Conelusões sob o ponto 
de vista nacional, pelo engenheiro Albano Pacheco Coelho. 

Porto de Leixões, pelo engenheiro Gervásio Leite, 

O problema do trabalho, pelo engenheiro Mário Borges. 

Relatório e contas da gerência da Associação dos 
Engenheiros € do Norte de Portugal no ano de 1927- 
1928, 

Movimento de sócios desde 1 de Novembro de 1927 a 
30 de Abril de 1928. 
ão do título de engenheiro. 
islação que interessa ao engenheiro. 

Publicações recebido 


Revista da Associção dos Engenheiros Civis 
Portugueses — Setembro e Outubro de 1028, 


Projecto de aproveitamento hidráulico da ribeira de 
Loriga, por Tito de Lopes. 

A crise de habitação em Lisboa, por Fra 
ir; 
Vida associativa 
Livros oferceido: 


seo Pinto 
Tei 


Livros comprado 


Apreciação dos livros oferecidos. 

Centenário da “Ecole Centrale des Arts & Manufactu- 
res de Pari 

Informações. 

Revista das revistas. 


Indústria Portuguesa — Novembro de 1928. 


Editorial: 


Os industriais portugueses devem mostrar quanto 
valem. 

Os “trusts, do petróleo. 

A metalização. 

A substituição da gasolina pelo carvão de madeira. 


A indústria dos licóres em Portugal. 

Estudos necessários. 

Os pai 

Indústria algodoeirs 

Agenda fiscal. 

Livros e publicações 

A conferência internacional 
micas. 


econo- 


Trabalhos associativos, 
Movimento indústrial. 
Legislaç: 


TECNTCA 259 


Boletim da Agência Geral das Colónias — 
Novembro de 1928. 


Portugal, nação colonial, por Armando Zuzarte Cortezão. 

Dos funcionários administrativos coloniais e da sua 
preparação, por Augusto Casimiro. 

Reconhecimento agronômico do distrito de Moxico, 
por António de Figueiredo Gomes e Sousa. 

Terceiro concurso de literatura colonial. 

Elementos gramaticais da lingua Goncani, pelo cónego 
José de Santa Rita e Sousa. 

Lugares selectos da Biblioteca Colonial Portuguesa. 

! 


os da Agência Geral das Colônias. 
ão colonial. 

Cotações dos produtos coloniais na praça de Lisboa. 

Informações e notícias. 

Revista da Imprensa Colonial (Secções portuguesa e 
estrangeira). 

Bibliografia. 

English section. 

Section française. 


Boletim da Sociedade de Geografia — série 
46 — 1928 — N.os 7 e 8 — Julho e Agosto. 


Semana das Colónias : 


A imposição das insignias da Grã-Cruz de Cristo no 
cosmógrafo Fernam Vaz Dourado, fronteiro da India e a 
sua obra, por monsenhor Custavo do Couto. 

A colonisação da província de S. Tomé e Principe, 
pelo comandante sr. José de Sousa e Faro. 

Investigação seientifica colonial, pelo professor Luis 
Carriço. 

O fomento da produção indigena na moderna politica 
colonial, pelo professor sr. dr. José de Penha Garcia. 

Rede ferroviária de Moçambique em relação com as 
possibilidades ca colónia, pelo engenheiro sr. Lopes Galvão. 

A Guiné como colónia de comércio e plantação, pelo 
engenheiro agrónomo sr. Armando Cortezão. 

Discurso do sr. ministro das Colónias. 


Gazeta dos Caminhos de Ferro — Dezembro de 
1928. 


Os portos do Douro e Leixões e as suas ligações ferro- 
viárias, por J. Fernando de Sousa. 
Lei do selo. 
Linha Internacional Cuneo - Breil - Ventimiglia - Nice, 
por Calado Rodrigues. 
Em Espanha — O seguro obrigatório ferroviário. 
Linhas portuguesas. 
Fusão da Previdência do Ferroviário do S. S. com a 
do Mm 
gens e transportes. 
times estrangeiras. 
Ultima Hora. 


———>—— a» —— 


Revista de Artilharia — Setembro e Outubro de 
1928. 


A fatalidade da Guerra, pelo general Eduardo Pellen. 

Resistência das bocas de fogo de paredes simples, 
pelo capitão Manuel Beires Junqueiro. 

O fabrico do aco em Portugal, pelo major António 
Baptista de Carvalho. 

Neerologia — General Paulino Antônio Correia. 

Variedades. 

Noticiário. 

Bibliografia. 


Sciência e Indústria — Novembro de 1928. 


Os submarinos, pelo engenheiro V. T. F. 

O dirigivel “Mercante,. 

A conquista do tempo e do espaço. 

Curso de financas e contabilidade industrial, 

Curso prático de mecânicos de automóveis. 

Conferência mundial de energia. 

Seeção fotográfica, por Ferreira David. 

Avarias de máquinas electricas. 

A electrificação em Inglaterra. 

Oficina do curioso. 

Um pereursor, por Lucien Goulard. 

O desenvolvimento mundial dos distribuidores de elec- 
tricidade. 

A eletrificação da Rússia. 

T.s. F., pelo engenheiro Armando Casquilho. 
Bibliografia. 


Do Ar—l Ano —No2. 


Raids e viagens. 
Uma descoberta. 
Oscar Monteiro Tôrres. 
Organização da Aeronautica, por F. Aragão. 
Asas nacionais. 
Vulgarisação — Navegação aérea, por B. Salgado, 
Uma previsão (conferência do almirante Cago Cou- 
tinho). 
Aéro Club de Portugal — parte oficial. 
L. 2.127. 
LC. — Berlim 1928. 
Á vol d'oiseau. 


Seara Nova — N.ºs 135, 136, 137 e 138. 

Nação Portuguesa — Série V— Tomo I—N.º 5. 
A Vinha Portuguesa — . 
Brotéria — Vol. VI — 
Estudos — Ano VIl-— Fase. V— N. 77. 
Instituto — Vol. 76 — 4a série — N.o 


“Século, — “Diário de Notícias, — 
do Sul, — “Província de Angola,. 
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LEGISLAÇÃO OFICIAL 


DIRECÇÃO GERAL DE CAMINHOS DE FERRO 
Decreto n.º 13:510 


(Continuação dos números anteriores) 


3.9 A falta de verdade nas informações prestadas quando 
jo grave. 
de s 


dela não resulte prejui; 
Art, 116,0 São eau: 
1.9 A insubordinação ; 
2.0 A falta de respeito para com os superiore: 
80 A desobediência às ordens superiores em objecto 
de serviço, 
49 A divulgação do que ocorrer no respeetivo serviço 
e de que possa resultar prejuizo para o mesmo ; 
Do A embriaguez no serviço ; 
6º A negligência, desatenção e infracção do 
mentos. agravada pela reincidência ; 
7.º A pronúncia por qualquer erime logo que o res 
peetivo despacho seja intimado ao réu e emquanto a 


pensão : 


regula- 


mesma pronúncia subsistir ; 

8º A falta de verdade nas informac 
quando dela resultarem prejuizos graves ; 

9.0 A condenação por erimes a que não seja aplicável 
a pena de demissão. 

Art, 117.º Ao empregado que tiver sido suspenso pelo 
motivo previsto no n.o 7.º do artigo antecedente serão res 
lituidos os vencimentos se fôr despronunciado ou absol- 
vido e trancada a respeetiva nota. 

Art. 118,9 São causas de transferência : 

1.º O mau procedimento e ofensa ao decóro do ser- 
viço e descortesia comprovada nas relacões com o públ 
em aetos de servico ; 

2º A insubordinação, quando se reconhecer a neces- 
sidado da aplicação desta pena; 

80 A negligência ou falta de assuidade ao serviço e a 
de respeito para com os superiores, que envolva agravo. 

Art, 119.0 São causas de baixa de classe ou categoria 
as faltas a que é consignada a pena de demissão, quando 
os bons antecedentes do empregado justifiquem a dimi- 
nuição da pena. 

Art. 120.0 São enusas de demissão : 

1.º A condenação em pena maior ; 

20 A falta de probidade e o desdouro público por 
factos ou actos desonrosos ; 

8º O desvio de fundos ou valores confiados a sua 
guarda ; 

4º A participação em lucro provenientes do anda- 
mento ou solução de negócios pendentes dos respectivos 


s prestadas 


servico: 

5.º A insubordinacão grave ; 

69 A incapacidade e a infracção grave das leis ou re- 
gulamentos de que tenha resultádo ou pudessem resultar 
consegiiências graves ; 

7.9 Trinta faltas seguidas ao serviço, não justificadas, 
ou quarenta e cinco interpoludas no prazo de um ano; 


8.9 A reincidência em faltas que tenham motivado duas 
suspensões por qualquer dos casos previstos no art 118.0; 

9.º prática de actos de hostilidade contra a Repi- 
blica. 

$ único, Além da pei 
ficam ainda os empregados sujeitos às penalidades e res- 
ponsabilidades que por lei lhes sejam aplicáveis como 


de demissão no caso do n.º 3.0 


exactores da Fazenda Nacional, 

Art, 121.0 Salvo por abandono de lugar, nenhuma pena 
pode ser imposta sem que o empregado seja ouvido sôbre 
a arguição. 

Art. 122.9 Para imposição das penas de suspensão su- 
periores a cinco dias, baixa de elasse e demissão é neces- 
súrio processo disciplinar em que sejam ouvidos o acusado 
e testemunhas que produzir em sua de 

$ único. Na organização do processo disciplinar se- 
guir-se-hão os preceitos estabelecidos no artigo 31.9 a 37.0 
do regulamento disciplinar de 22 de Fevereiro de 1913, 

Art. 1289 Os chefes de divisão podem em relação ao 
pessoal seu subordinado, aplicar as seguintes penas : 

1.0 Repreensão verbal ; 

2º Repreensão publicada em ordem de servico : 

o Multa; 

4º Suspensão até cinco dias. 

Art 12L0 O director geral poderá aplicar lódas as pe- 
nas, até a suspensão não superior a trinta dias; a sus- 
pensão além de trinta dias, a baixa de elasse ou categoria 
e a demissão serão pelo director geral propostas ao 
Ministro. 

Art 125.º O director geral sómente aplicará as penas 
que são da sua competência depois de ouvido o conselho 
disciplinar da direeção geral 

S 1.º 0 conselho disciplinar será constituído pelo di- 
reetor geral e por dois chefes de divisão, nomeados pelo 
Ministro. 

S 2º Na falta ou impedimento de qualquer dos mem- 
bros efectivos do conselho será chamado o seu subsli- 
tuto legal. 

Art, 126.9 Todos os castigos s 
interessados para seu conhecimento. 


sa 


ão comunicados aos 


Das penas aplicadas pelos engenheiros chefes de di- 
visão haverá sempre o direito de recurso para o director 
geral, e das penas aplicadas por éste haverá reeurso para 
o Ministro. 


S$ único. Os recursos só poderão ser interpostos no 
prazo máximo de oito dias, contados da data em que ao 
empregado tenha sido dado conhecimento da punição. 


(Contina) 
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ÚNICOS AGENTES OFICIAES NO DISTRICTO DE LISBOA 


FORD MOTOR COMAPANY 


Automoveis: LINCOLN e FORD 
Tractores : FORDSON 

Aviões : FORD 

Camiíons |: FORD 


Stock completo de peças legitimas FORD 


Oficinas especiaes com maquinaria propria de reparações 
FORD e FORDSON 


Agentes exclusivos para Portugal e Colonias de 
material agricola OLIVER especial para 
TRACTORES FORDSON. 


SÉDE PROVISORIA + 
GARAGE FORD 
Avenida Casal Ribeiro, 28 


Telefone N. 174 


Responsabilidade Limitada 
(REGISTADO) 


... 


SERRALHARIAS, 
CALDEIRARIA, 


FERRARIA, 
FUNDIÇÕES, 


+... 
ESCRITÓRIO 
| RUA DE S. THIAGO, 13' 
LISBOA 


Telefone Central 1842 


CUSTO INSIGNIFICANTE, OBTEM-SE 
E COMODAMENTE COM A 


MBA BLOCH 


A UNICA QUE NAO PRECISA LUBRIFICACAO 
SARANTIOA POR MUITOS ANOS 


Vende-se- Em todas a emsas de Electricidate e Muqu 


MrORMAÇÕES- MARIO PALAU ROURA uy 
« RODRIDO OA FONSECA. 44 -UISSO4 


Microscópios, Polarímetros, 


Relractometros, etc. 
REPRESENTANTE: 


INSTITUTO, PASTEUR DE LISBOA 


“ 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TECNICA, 


v 


CAMISAS AFRICANA” PARA ENGENHEIROS 


CALÇÕES FORTES PARA TRABALHAR 
ds En NO CAMPO 
MACACOS PARA TRABALHOS DE 
! OFICINAS 
Mr Rare Alerpniádos far 
220 = PRAÇA 31 DE TANEIRO — £ 20 


OFICINAS E LABORATORIOS 


DO 


Instituto Superior Tecnico 


| As Oficinas pedagogicas do Instituto Supes | 
rior Tecnico, de CARPINTARIA DE MOL- | 
| DES, DE INSTRUMENTOS DE PRECI- 


| 
| Nos laboratorios de QUIMICA ANALITI- 


| CA, FISICA INDUSTRIAL E DE MINE- 


| RALOGIA executam-se analises para o 


—— publico —— 


Para quaesquer informações dirigir-se ao secretario da comissão executiva 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TECNICA,, 


a » 


À Escova 
Eletrica 


sendo uma pe- 
ça essencial, e 
uma das mais 
importantes, 
nos Dinamos, 
Motores e mais maquinas electricas, 
deve merecer todo o cuidado quando 
da sua compra, razão porque V. Ex., 
na aquisição deste artigo se deve di- 
rigir a especialistas em 


Escovas electricas e material para o seu fabrico | 


A, BLACK, LTD, 
Rua da Boa Vista, 30, 32 — LISBOA 


Telef, 1026 Teleg. BLACKLEAD 


“ = v 
[MADEIRAS | 


IMPORTAÇÃO DIRECTA 


Permanente stok de madeiras de CARVALHO, 
NOGUEIRA, FAIA INGLEZA, CASQUINHA, 
PITCH-PINE, ETC, assim 


como variado sortido de 


MADEIRAS DO BRAZIL 


aplicaveis na construção civil, mobiliario, vasi- 

lhame, etc, recebidas directamente da nossa 

Filial do PARÁ, o que permite a venda aos 
preços mais vantajosos do mercado. 


Tonmens é Samos Peneina, LM 


33, Rua Vasco da Gama, 37 - LISBOA 


| fone C. 590 


Tele ) gramas VIMEIRENS 


Filial no Pará (BRAZ) — Rua João Diogo, 38 
Telegiamas ZELEITE 


“ y 
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| Sao Bapúsia, l 


Engenheiros 
Representantes exclusivos para Portugal e Colonias das seguintes firmas: 
ELECTRICIDADE 


Compagnie Générale d'Electricité Ateliers Otis-Pilre 
(Material Electrico) (Ascensores e Montacargas) 


MATERIAL PARA ESTRADAS 


ATELIERS DE CONSTRUCTIONS MECANIQUES 


JS. 3. ATILLOT 
(Cilindros Compressores) 


Ateliers Bergeaud Société Spiros Ateliers de Bondy 
(Britadeiras) (Ar comprimido) (Betoneiras) 


Ateliers Leroux & Gatinois 
(Alcatroamento e Asfaltagem) 


MATERIAL DE CAMINHO DE FERRO 


Société Anonyme Energie 
(Carruagens e Wagon) 


Auxiliaire des Chemins de Fer et de I'Industrie 
(Bombas d'alimentação A. C. F. L) 


INDUSTRIAS TEXTIS 
d. Schlumberger & C.º  L Crosset, Sucer. La Chalomaise Scilumberger 


(Maquinas de fiação) Maquinas de acabamento (Maquinas de cardação) 
Ateliers & Fonderias du Rabot Ateliers Vve. Math. Snoeck, Blaise & Gohy 


(Teares) (Teares) 


Filial: PORTO 
RUA SÁ DA BANDEIRA, 64, 1.0 


| fone: 720 
Tele | gramas: SAMBAL 


Sede: LISBOA 
RUA DOS CORREEIROS, 113, 1.0 


| fone: C. 3839 
Tele | gramas: TREBLA 
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Peritos industriais calculam que 
50 º/, da potencia gerada pela indus- 
tria é desperdiçada — isto é, por cada 
2 HP. produzidos, só 1 representa tra- 
balho util. 

A potencia empregada em vencer 
resistencias inuteis é peor do que des: 
perdiçada, porque resulta em destrui- 
ção da propria maquina que move — 
aumenta o desgaste á medida que 
vence a resistencia. É 

Felizmente é hoje possivel reduzir 
consideravelmente o atrito e o des- 
gaste que são os peores inimigos da 
produção. E" esta a missão da lubri- 
ficação racional. 

Diz-nos a experiencia que em 
muitas fabricas se pódem realisar, por 
meio duma lubrificação adequada, 
economias de 3 º7, a 30 “7, da poten- 
cia absorvida. 

Não basta para isso empregar 
oleo bom. O oleo tem de se adaptar 
com exactidão ás necessidades indi 
4 viduaes dos maguinismos a que se 
4 destina. 

-De facto, a lubrificação é um pro- 
blema de natureza tecnica que só 
expecialistas no assunto podem de- 
terminar as necessidades de cada, 
instalação. 

A Vacuum Oil Co., como primeira 
autoridade na fabricação e aplicação 
de lubrificantes de primeira categoria, 
oferece a todo o industrial a sua cola- 
boração e a sua experiencia de 60 
anos. 


Res 


Es Lubrificantes 


REFINARIAS: REFINARIAS: 


oesmro  Vacuum Oil Company ess 


Rochester (N. Y) Paulsboro (N. J,) 


